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- UMAANALISE DO SISTEMAJURIDICO BRASILEIRO 

Gustavo de Medeiros Melo 

lntroduçao 

Ha muito tempo se discute, no Brasil e no exterior, o desdobra-
mento processual do litIgio que envolve o seguro de responsabilidade 

civil. Passado quase um século, o tema continua na ordem do dia. 
0 presente trabalho pretende analisar o tormentoso problema 

da ação direta do terceiro prejudicado no seguro facultativo de res-
ponsabilidade civil a luz do sistema juridico brasileiro. 

A ideia é retomar o debate a partir de uma ordem normativa 
cronológica. Trés diplomas jurIdicos serão passados em revista, ba-
sicamente. Q ponto de partida será o Código Civil de 1916. Em 
seguida vem o Código de Defesa do Consumidor de 1990, para 
depois aportar o assunto no novo Código Civil de 2002. An final, 
far-se-a uma breve resenha sobre o Projeto de Lei n. 3 .555/04, em 
tramitaçâo na Câmara dos Deputados. 

0 diálogo entre o direito material e o sistema processual 

E moeda corrente na doutrina contemporânea que o movimen-
to universal pelo acesso a Justica se propôe não apenas a criticar os 
postulados do formalismo e da dogmatica tradicional, mas também 
procura estudar o aspecto normativo do Direito num contexto que 
reüne vários elementos do fenômeno juridico. 

No frmndo, significa o compromisso do Estado e das instituiçôes 
com a satisfaçao das pessoas que recorrem an aparelho judiciario. 
Trata-se de um movimento de pensamento e de ação preocupado 
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corn os consumidores cia justica, impulsionado pela evoluçao da cons-
ciéncia dos povos sobre os principios básicos da vida. 

Isso reclarna urna rnudança de rota na perspectiva de trabalho 
do processo civil rnoderno. Ern outros ternpos, a rnetodologia tradi-
cional era muito mais preocupada corn o produto e seus produtores, 
corno o legislador, a lei, a administraçao póblica, o ato administrati-
vo, o juiz e os provimentos judiciais.1  

Hoje, o processo civil passa por uma rnetamorfose que poe o 

consurnidor de bens e serviços na sociedade de rnassas corno o ator 

principal na plataforma de atençOes do Estado. 
Segundo essa linha de pesquisa, o foco de atençáo se volta para 

o elernento hurnano e suas peculiaridades culturais, econôrnicas e 
sociais, as instituiçOes e os processos por rneio dos quais o Direito 
vive, forma-se, desenvolve-se e se irnpôe no seio de urn ordenamenro 
social cornplexo. Essa natural complexidade fortalece a esperança de 
que o Direito é urna linguagern a ser pensada de acordo corn os rnül-
tiplos fatores subjacentes. Eis urn irnperativo inexorável dos 61timos 

ternpos.2  
0 apego ao ferramental do processo individualista só contribui 

para aurnentar o proflindo hiatt de forças que separa o individuo 
sozinho dos grandes grupos econôrnicos, bern dotados e, em certos 
casos, predispostos a financiar o litigio per longos anos.3  

1 CAPPELLETTI. Mauro. "l2accesso alla giustizia dci consumatori". Dimensioni della giustizia 

ne//c societi contemporanee - Studi di diritto giudiziario comparato. Bologna: II Mulino, 1994, p. 130. 
2 CAPPELLETTI. Mauro. "La dimensione sociale: l'accesso alla giusüzid'. Dimentioni de&s giustizia 

ne/k socieeà contemporance - Studi di dirittogiudiziario comparaw. Bologna: II Mulino, 1994, p. 77-78. 
3 Na autorizada observaçao de CAPPELLETTI: "Si i imposta cosl La necessiti di rivedere afindo 

gli schemi tradizionali delLa true/a giurisdiziona/e, schemi essenzia/mente individualistici e cosne ta/i non 

pile it/anti ad Un sistema economico nel qua/a I'equi/ibrio era Jbrnitori e consumatori 1 scomparso a two, 

ft yore dci primi, a causa && radicali trasjbrmazioni del/c condizioni di ,nercato. Si 1 resta cosi necessaria 
unaprojbnd.a rnetamo,Jhsi deldirittoprocessuak, per evitare che i diritzei dflucsi, che sonG and.ati assumendo 
un'imponanzafondamenta/e ne/It societâ azsanzate, rimanessero praticamente privi di cute/i' (CAPPE-
LLETTI. Mauro. "L'accesso alla giustizia dci consumatori". Dimensioni del/a giustizia ne/k sod eta con-

teinporanee - Sent/i di diritto giudiziario comparato. Bologna: II Mulino, 1994, p. 109). 
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Nesse contexto, a Constituiçao Federal brasileira assegura a to-

dos o acesso adequado ii Justiça (CF. art. 50,  XXXIV e LXXVIII) .' Essa 
garantia fundamental tern várias dirnensoes. A partir dela o Estado 
assume o comprdmisso de prestar uma tutelajurisdicionaladequada 
aos fins visados pelo ordenamento constitucional. 

Em outras palavras, a Constituiçao impôe que seja oferecido 
ao indivIduo e a coletividade o acesso adequado ao rnodelo consti-
tucional do processo, o que corresponde a obtençao de uma tutela 

legItima quanto ao seu conteádo, tempestiva quanto a sua prestaçâo, 

universal quanto a gama de conflitos abarcados e seus beneficiários e 
efetiva quanto aos resultados concretos atingidos.5  

A pedra angular desse prograrna reside na busca de efetividade 
para o bloco de direitos fundamentals inserido na Constituicáo de 
1988. Para alcançar esse escopo magno de ordem constitucional, a 
ciéncia do processo tern procurado mudar seus paradigmas radical-
mente ao longo do tempo. 

E verdade que existe uma relaçao jurIdica processual autônoma 
com institutos próprios que regulam o inIcio e o fim do processo. 
Contudo, todo o aparato processual 56 existe em ftmnção de uma 
crise de certeza instalada no seio da relaçao jurIdica de direito mate-
rial. Aqui reside a nota caracterIstica do processo contemporaneo. 
0 processo e um instrumento do direito substancial, cuja utilidade e 
medida em fxnçao dos beneficios proporcionados ao titular de urn 
interesse juridicamente protegido.6  

Alérn disso, nâo se trata de urn instrumento neutro, como se ele 
fosse axiologicamente indiferente aos resultados do seu produto final. 
.0 processo é um instrumento ético a serviço da rnelhor cornposicâo 

4 MELO, Gusravo de Medeiros. "0 acesso adequado a Justiç.a tEa perspectiva do jusro processo". 
In: FUX, Luiz; NERYJR., Nelson; ARRUDA ALVIM WAMBIER, Teresa (Coord.). Processo e Canal-
tuicdo: eaudos em homenagem ao Prof José Car/os Barbosa Moreira. São Paulo: RT, 2006, p  684. 

5 MELO, Gusravo de Medeiros. A tute/.a adequada no Rejärtna Constitacional de 2004. RePro, 
124-176. 

6 BEDAQUE, José Roberto dos Sanros. Direito e processo: inJluincia do direito material sobre 
processo. 2. ed., São Paulo: Malheiros, 2001, p.  15. 
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a set dada ao conflito de interesses levado ao Poder Judiciario, urna 
vez impregnado dos valores fundamentais que regern a sociedade.7  

A filosofia da instrurnentalidade consolidou a idéia de que o 
processo deve trabaihar em harmonia corn o direito material. A in-
tençâo é constituir a rnaior aderéncia possIvel, fortalecendo os laços 

que unern esses dois departamentos dofenôrneno jurIdico, a serne-

lhança do que ocorre corn as águas de dois rios que deságuam no 

mesmo estuário.8  
No passado, falava-se numa relaçao logico-circular entre direito 

material e processo.9  Hoje, a doutrina tern incentivado cada vez mais 

essa união, na rnedida que urn depende do outro. A rnoderna ciéncia 

do processo está consciente de sua verdadeira vocacão e dos instru-
mentos de que necessita para cumprir a contento o seu comprornisso 
constitucional de acesso adequado àJustica.'° 

A rnaneira a pant da quai o processo deve operar está subrnetida 

a vontade do ordenarnento jurIdico, de modo que o processo é, de 

7 CAPPELLErrI, Mauro. "Aspectos sociais e politicos do processo civil. Reformas e tendincias 
evolutivas na Europa Ocidental e Oriental". Processo, ideologias e sociedede. Porto Alegre: sth, 2008, p. 
364; DINAMARCO. Candido Rangel". A instruinenta/itAde do processo. 10. ed., São Paulo: Malhei-
ma, 2002, p. 39; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito eprocesso: infiue'ncia do direito material 
sobre oprocesso. 2. ed., São Paulo: Malheiros, 2001, p.  19; MELO, Gustavo de Medeiros. 0 principio 
da hingibiidade no sisterna de turelas de urgéncia: urn departarnento do processo civil ainda carente 
de sisternatizaçáo. In: CARNEIRO, Arhös Gusrnao & CALMON, Peuonio (Org.). Bases cientijicas 

pam urn renovado direito pro cessnal. VII Jornadas Brasileiras de Direito Processual. Brasilia: Instiruto 
Brasileiro de Direito Processual (IBDP), 2008, p. 4. 

8 WATANABE, Kazuo. Da cogniçáo noprocesso civil. 2. ed., Campinas: Bookseller, 2000, p.  21. 

9 Locuçao ucilizada por FRANCESCO CARNELUTTI em conferéncia rnagna intimlada "Prof/a 
dei rapporti era Diritso e Processo' proferida na Universidade de Lisboa. Afirmava dc que o processo ser-

ve no direito, mas, pars atingir tal desiderato, deve 5cr por dc servido ("Profilo dci rapporri tea Diritto 
Processd'. Trés Conjèrencias. Lisboa, 1962, p.  24). A idéia dessa relacao entte direito material e processo 
foi tarnbern externada pdlo autor, em traduçao espanhola, corno sendo c/up/ice e reciproca (Institutsones 
deiproceso civil. Buenos Aires: E.JEA, 1973, v. 1, p.  22). 

10 Na Itilia, LUIGI PAOLO COMOGLLO sugere uma dupla perspectiva pan o problerna do 
acesso a Justica: urna atuance anus do processo (extraprocessual), por meio de récnicas de conciliação 
on transação, visando evitar o pronunciamento jurisdicional; e outra interna, corn ticnica de tutela en- 
doprocessual, munida de instrurnentos voltados a deformalizaçao, aceleracao, simplicidade e economia 
proccssuais: "L'alsernativa giudiziale (o interna) si traduce, per contro, in sce/se dipolitica giudizzana the 
presuppongono lapossibi/ith di idensifcare a/tune varianti da contrapporre a/mode/Jo-base di cute/a giuris-
diziona/e, identificabik nd processo ordinario di cognizioni, introducendo strumend e mode/li processuali 
afrernativi —pM rapidi, meno costosi, p&  semp/ici di quello ordinario - capaci c/i rea/izzare k condizzoni 

per ilsohecito otsenimento di fsrine adeguate ai cute/a giurisdizionale diferenziata" ("Mez.zi alternativi di 
rutela e garanzie cosrituzionali". RePro, 99/2534). 
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fato, urn instrumento condicionado pelas peculiaridades da relaçao 
jurIdica que ele visa proteger para atingir seus escopos fundarnentais. 
A evoluçao do direito rnaterial irnpöe uma adaptaçao constante do 
processo e seus institutos. Importa que a técnica processual seja a 
mais adequada possIvel ao seu objeto,1 ' corn predisposiçao de meios 
destinados a realização dos objetivos fundarnentais da jurisdicao.12  

Na historia do Direito Privado, as transforrnaçoes no carnpo da 
responsabilidade civil sernpre se operararn ern uma fronteira rnuito 
próxima ao território do Direito Securitário. A rnutação da ordern 
jurIdica, jor sua Va, repercute na conforrnaçao e interpretação dos 
institutos processuais.13  

A explicaçao é lógica. E a própria evoluçao da sociedade e das 
relaçoes de vida que reclama equivalente aprimoramento do seu fer-
rarnental de solucao de conflitos. 

Nessa perspectiva, uma prernissa básica é a de que o tratarnento 
processual a ser dado aos litIgios que emergem do contrato de seguro 
depende do próprio regime jurIdico estabelecido pelo direito substancial. 
A técnica processual a ser empregada na relaçao juridica securitária 
esta intrinsecarnente condicionada pela disciplina desse departamen-
to do Direito Privado. 

Portanto, é a partir dessa metodologia que deve ser estudada a 
posiçâo ocupada pelo terceiro prejudicado e o atual sistema de in-
tervenção do segurador na relaçao processual que discute o seguro 
facukativo de responsabilidade civil. 

11 Na meihor deutrina: '0 processo é urn instrurnento, C, como tal deve adequar-sc ao objeto 
corn que opera. Suas regras cécnicas devem 5cr apras a servir ao fim a que sc destinam, motivo pelo quai 
Sc podc afirrnar 5cr relativa a autonornia do dircito processual. [ ... ] Per isso, o direiro processual deve 
adaprar-se s nccessidadcs cspccificas de seu objcto, aprcscntando formas de tutela edt procedirneoto 
adequadas as siruaçócs de vantagcm asscguradas pela forma subsrancial" (BEDAQUE, José Roberto 
dos Sancos. Direito eprocsso, cit., P.  18-19). 

12 DINAMARCO. Cindido Rangel. A instrumentalidatie doprocesso. 10. ed. São Paulo: Malhci-
ros, 2002, p.  275. 

13 MORANDI, Juan Carlos Felix. "Seguro de responsabilidad civil". Revista Ilsero-tatinoamerica-
tacit Seguros. JAVEGRAF: Begot1, nOB, 1996, p.  13. 
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3.0 contrato de seguro no Código Civil de 1916 

No Brasil, o veiho Cédigo Civil de 1916 nao dispunha de uma 
disciplina própria para o seguro facultativo de responsabilidade civil. 
Apesar da lacuna, ele foi sistematizado a partir do art. 1.432, que 

dizia: "Considera-se contrato de seguro aquele pelo qual uma das 
panes se obriga para corn a outra, mediante a paga de urn prémio, 
a indenizá-la do prejuizo resultante de riscos futuros, previstos no 

contrato". 
Em sua conformaçao mais prirnitiva, a caracterIstica basica dessa 

espécie de seguro consistia no fato de que havia urna relaçao jurIdica 

bipolar envolvendo tão-somente segurado e segurador (res inter alios 

ants). 0 segurador se obrigava a garantir o pagamento de uma inde-
nizaçâo an segurado se porventura este viesse a ser responsabilizado 
por algum ato lesivo ao patrirnônio de terceiros. 0 seguro de respon-
sabilidade civil representava uma simples obrigacao de reembo Iso. 

A contrapartida dessa obrigaçao era o direito de regresso que 0 se-

gurado tinha contra o seu segurador para reaver eventual numerário 
então desembolsado em favor do terceiro prejudicado. Uma vez paga 
a indenizacao pelo segurado, tinha ele o direito de regresso perante 
a sua companhia seguradora, a fim de se ressarcir do prejuIzo experi-

mentado, nos limites da apolice.14 

Em qualquer das duas hipoteses, seja a do pagamento efetuado 
pelo segurado an terceiro (corn posterior direito de regresso), seja a 
do pagamento feito pela sociedade seguradora ao seu contratante, o 
foco da indenizaçao era a recomposição patrimonial do segurado. 

Nessa perspectiva, a filosofia do Código Civil de 1916 era de 
cunho individualista, focada exciusivamente na figura do contrato 

14 TI-IE000RO JR., Humberto. "0 Novo Codigo Civil e as Regras Heterotópicas de Natureza 
Processual". In: DIDIER JR.; MAZZEI, Rodrigo (Coord.). Reflexos do nova Codigo Civil no direito 
processuaL 2. ed. Salvador: PODIVM, 2007, p.  148; FARIA, Juliana Cordeiro de. "0 Codigo Civil de 
2002 e a novo paradigma do contrato de seguro de responsabilidade civil: a viabilidade do direito de 
ação da vidma contra a seguradora'". IVForum do Direito do Sesuro  José So//era A/ho. Conirato do Seguro: 
ama li/parc todos. São Paulo: IBDS, 2006, p. 376. 
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entre duas panes. 0 centro de atençâo era fundamentalmente o pa-
trimônio do segurado. 0 contrato de seguro era celebrado no interesse 
particular e próprio do segurado enquanto responsavel pelo sinistro. 
0 espIrito do negócio j urIdico era o reembolso de quem houvesse 
contratado urn seguro facultativo de responsabilidade civil.15  

Era uma visão microscópica do fenômeno securitário. Na lite-
ratura, conta-se que as seguradoras costumavam operar no escuro, 
manrendo certa distancia dos terceiros lesados, a ponto de haver na 
apólice clausula proibitiva de divulgaçao do seguro ou de chama-
mento delas ao processo instaurado contra o causador do dano.16  

E claro que essa atmosfera individualista do Direito Privado do 
século XIX e inIcio do século XX exerceu reflexos marcantes na ordem 
processual. A posiçao da vitima, como elemento estranho ao contrato 
de seguro, so ihe credenciava o direito de reclarnar em juízo perante 
aquele que lhe causou diretamente o dano. A pretensão que a vitima 
viesse a exercer para obter a sua correspondente indenizacao estava vis-
ceralmente atrelada a pessoa do segurado responsável pelo sinistro.'7  

Dentro dessa concepção, a ideia de uma açâo direra do terceiro 
contra a empresa de seguros estava certamente descartada. Esse im- 

15 "No regime de seguro facultacivo, o segurado Se apresenta, entre a vitima credora da indeniza-
cáo e o seguradnr que assumiu o risco de pagar a indenizaçáo, como uma espicie de pivot juridico da, 
operaçao. E dc, de lam, o Onico elemenro comum as duas relaçóes juridicas coexisrenres: a delitual e a 
contratual. 0 seguro existe ainda corn intuitos puramente individualisricos, repousando inteiramente 
na iniciativa do segurado. E ene ültimo ceiebra o contrato náo por conta de suas eventuals vftimas, 
como estipuiaçao era favor de terceiros, mas an contrário no seu próprio interesse c beneficio. Tecnica-
mente, o interesse posto a risco, nesse tipo de seguro, náo C a incoiumidade pessnal de terceiros, mas o 
próprio patrimônio do segurado, suscetivel de 5cr onerado corn o peso da respnnsabiidade civil era casns 
concretos" (COMPARATO, Fábio Knnder. Segurn de responsabiiidade civil - Açao direta da vI rima do 
dano contra o segurador - Inadmissibilidade. Revista At Direito Mercantil, n. 1, 1971, p.  116) 

16 A doucrina clissica aponta uma reiaçao cl,andestina: DONATI, Antigono. Trattato ddDiritto c/elk 
AssicurazioniPrivate. Milano: Giuffrè, 1956, v. 3, n. 724, p.  328; MORANDI, Juan Carios Felix. "Segu-
rode responsabilidad civil". Revisca Ibcro-aatinoamericana Ac Segusos, JAVEGRAF: Bogoti, n. 8, 1996, p. 
8; VITERBO, Camilo. Elscguro At ha responsabilidal civil. Buenos Aires: Depalma, 1944, p.  174. 

17 Na Coiornbia: JARAMILLO, Carios Ignacio. "La acción directa en ci seguro voiunrario de 
responsabilidad civil yen ci seguro obligatnrin de automoviles: su proyección en America Latina - ra-
diografia de una ienca conquista". Reviseza Ibero-latinoamericana Ac Seguros. JAVEGRAF: Bogori, ci. 8, 
1996, p.  118. Na Espanha: CALERO, Fernando Sanchez. "La accitin direcra dci rercero damnificado 
contra ci asegurador". Revista Ibero-latinoamericana de Seguros. JAVEGRAF: Bogoti, n. 10, 1997, p. 
60. Na Argentina: MORANDI, Juan Carlos Felix. "Seguro de rcspnnsabilidad civil". Revista Ibero-
latinoamericana deSeguros. JAVEGRAF: Bogota, n. 8, 1996, p.  8. 
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pedimento teve forte apoio doutrinario no Brasi!18  e no exterior)9  
A dinamica processuat que o direito materiat exigia autorizava, no 
máximo, uma açâo ,judiciat da vItima contra o causador do dano, 
podendo este, por sua vez, acionar o seu segurador, formando aqui 
uma tide paraleta de regresso. 

Peta vetha disciplina do Direito Securitário, a forma de interven-
ção de terceiros mais comum nos tribunais era a denunciaçao hi tide 
(CPC, art. 70, III). 0 raciocInio cartesiano era o de bayer uma tide 
principal entre yltima e autor do dano, paratetamente a uma ação 
secund4ria movida por este contra o seu segurador. A chamada tide 
secundaria consubstanciava uma relacáo jurIdica bipotar ernie segu-
rado e segurador, a margem da qual ficava o terceiro prejudicado.2° 

Per outro tado, é importante afirrnar que esse assunto sempre foi 
inçado de controvérsia. 0 mesmo debate tambem produziu reflexos 
diferentes na jurisprudéncia dos tribunais. 0 Supremo Tribunal Fe-
derat, por exemplo, chegou a admitir a acâo direta da vItima do dano 
perante o segurador.2' Uma prestigiada parceta da doutrina sustenta-
va o seu cabimento ja na vigéncia do Codigo de 1916.22  

18 PONTES IDE MIRANDA, F. C. Tratada de Direiw Privalo. São Paulo: RT, 1984, t. XLVI, § 
4973, p. 56. E amiga a discussao an tomb da chamada açãc direta da vitima contra o segurador. Em 
two de 1942, ANDRADE FLGUEIRA sustentava ser impossivelo acionamento direto da seguradora 
em firnçao de n5a haver qualquer vinculo concratual entre vfdma e segurador. Segundo dc, também 
ruin havia uma estipulaçao era favor de terceiro, "uma vex que a segurado nio contram em beneficio da 
vicima e sim, pan resguardar-se do conseqUéncias civis, parrimoniais, que possa softer por ter causado 
dano a outrem". Per outro lado, o próprio autor reconhecia que a açáo direta constitula uma tendéncia 
mundial que nio deveria rardar no Brasil (A açbo direra da vitima contra a companhia seguradora de 
responsabilidade civil. RT. 1391442). Outro texto classico, de 1959, autoria de MARIO MOACIR 
PORTO, susrenma que, a luz do Codigo de 1916, siLo era admissivel a açLo direra, embora ft,sse uma 
criaçLo jurisprudencial, uma tendencia na doutrina e no direito comparado (Seguro de Responsabili-
dade. Açao Direta da Vitima Contra a Seguradora. RT, 279116). 

19 Na ltalia: VITERBO, Camilo. El segum de La responsabilidad civil. Buenos Aires: Depalma, 
1944, p.  197. Na Argentina: STIGLITZ, Ruben S. "El tercero to ci contrato de seguro de responsabi-
lidad civil". Revisra del Derecho Comercial y  de las Obligaciones. Mo 3, 1970, n. 13 a 18, p.  569. 

20 FARIA, Juliana Cordeiro. "0 Cbdigo Civil de 2002 eo novo paradigma do contramo de seguro de 
responsabiidade civil: a viabilidade do direito de açbo da vicima contra a seguradoma". IVFo rum de Direito 
do Seguro José Sollero Fi/J,o. Conevato de Seguro: uma Lei pan todos. São Paulo: IBDS, 2006, p. 379. 

21 "Responsabilidade civil - Seguro - Transporte urbana - Passageiro menor - Açao direta. - Es-
rando a responsabilidade civil do transporrador coberta pelo seguro C impertinenre a alegaçbo de que 
nLo hi dana a reparar, parse tratar de passageiro menoz —A vitima do dano pode demandar reparacLo, 
ranro do cransportador como do segurador draw" (STF, I' T., RE 17.218, Min. Ribeiro da Costa, j. 
07 de abril de 1952, RF, 147/ 124). No mesmo sentido: STF, 1" T., RE 58.354/GB, Mm. Oswaldo 
Trigueiro. j. 07.11.1966, DJ 19.04.1967. 

22 ROSARIO, Abelardo Barreto. "AçLo da Vitima contra o Segurador". RP 89/391; WAS, José 
de Aguiar. Da responsabilidade civil. 10. ed., Rio dejaneiro: Forense, 1997, v. II, n. 260, p.  845; Pb- 
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4.0 seguro de responsabilidade civil no Cédigo de Defesa do Con-
sumidon o primeiro passo pan tuna mudança de paradigmas 

A Constituiçao Federal de 1988 institui uma clausula pétrea que 
determina a defesa do consumidor pelo Estado, na forma da lei (CF, 

art. 50,  )XXIII). 0 propósito do constituinte fbi tutelar o consurnidor 

como meio de reduzir a sua situação de particular vulnerabiidade.23  

Em 1990, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) veio ao 
sistema corn a Lei n. 8.078/90, frzendo uma verdadeira revolucao 
no dircito brasileiro, sobretudo no campo do processo civil cole-
tivo, no direito contrarual e na responsabilidade civil. A partir de 
então, muiros conceitos e instituros modernos foram tratados ex-
plicitamente pelo legislador, como boa-fe objeriva, funçao social do 
contrato, responsabilidade objetiva, vulnerabilidade, onerosidade, 
abusividade de cláusula contratual etc. 

0 sistema processual de defesa do consurnidor deu urn salto de 
qualidade gigantesco. 0 preceito legal que interessa de perto para o 
presente esnido é o art. 101 do CDC, que diz o seguinte: 

Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de pro-

dutos e serviços, scm prejuizo do disposto nos Capitulos 

1 e II deste titulo, scrão observadas as seguintes normas: 

[ ... ] II - o ru que houver contratado seguro de responsa-

bilidade poderá chamar an processo o segurador, vedada a 

integração do concradit6rio pelo Instituto de Resseguros do 

Brash. Nesta hipotese, a sentença que julgar procedente o 

pedido condenará o réu nos cermos do art. 80 do Cédigo 

de Processo Civil. Se o réu houver sido declarado falido, 

o sIndico seth incimado a informar a existéncia de seguro 

de responsabilidade, facultando-se, em caso afirmativo, o 

ajuizamento de acâo de indcnizaçao diretamente contra o 

segurador, vedada a denunciaçao da lide an Instituro 

REIRA, Caio Mario da Silva. Responsabilidade civil. 9. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1998, n. 269, p. 
331; TZIRULNIK, Ernesto. 0 fucuro do seguro de responsabilidade civil". RT, 782/73. 

23 TEPEDINO, Gustavo. Codigo de Defesa do Consumidor, Codigo Civil e complexidade do 
ordenamento. Terms dedurito civil. Rio dejaneiro: Renovar, 2006, cli, p.406. 
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de Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obri-
gatório corn este. 

o texto do COdigo de Defesa do Consurnidor deixa clara que 
o instituto processual adequado ao sistema material de proteção do 
consumidor é uma espécie de chamamento ao processo (CPC, art. 

77) 24 A nota caracterIstica desse tipo de chamamento é que o siste-
ma outorgou ao réu (fornecedor de produtos e servicos) a faculdade 
de convocar a sua empresa de seguros para compor o polo passivo 
da demanda.2' 

o chamamento e uma maneira, ainda que oblIqua, de submeter 
o segurador ao acionamento direto do terceiro, colocando-o na linha 
de frente da demanda coma alvo potencial da eficácia da sentença 
e da coisa julgada que serão produzidas no processo. Em esséncia, 
e instituto bern familiar a conhecida citação em garantia do direito 
argentina.26  

A finalidade precIpua do CDC é a proteção do consumidor de 
bens e serviços. Mas a medida e salutar por várias ângulos. Ela tanto 
protege a consumidor em situação de desvantagem, na condicao de 

24 ARRUDA ALVIM, J. M. Manual de Dire/to Processuai Civil: processo de conhecimento. 10. 
ed., São Paulo: RT, 2006, v. 2, p. 202; TJ-IEODORO JR., Humberro. 0 Novo Codigo Civil e as Re-
gras 1-lererot6picas de Natureza Processual. In: DIDIERJR; MAZZEI, Rodrigo (Coord.). Reficcos do 
novo COd/go Civil no direitoprocessual. 2. ed. Salvador: PODIVM, 2007, p.  147; ARMELIN, Donaldo. 
A ado direta da v/dma contra a seguradora de responsabiiidade civil: 6.indamentos e regime do exce-
çoes. III Forum de Dire/to do Seguro José Sollero Filbo. São Paulo: EMTS, 2003, p.  173; CARNEIRO, 
Athos Gusmlo. Jntervençaode Terceiros. 15. ed. São Paulo: Saralva, 2003, p. 158; WATANABE, Kazoo 
etal. COdigo de Defrsa do Con.cumidor: comentado pelos aurores do anteprojero. 8. ed. Rio de Janeiro: 
Forense Universicãria, 2004, p.  899; FARIA, Juliaisa Cordeiro de. "0 Código Civil de 2002 eo flovo 
paradigma do contrato de aeguro de responsabilidade civil: a viabilidade do direito de ado da vftirna 
contra a seguradora". iVFdrurn de Direito do Seguro José Sollero Filho. Contrato de Seguro: Uma Leipara 
tot/os. São Paulo: IBDS, 2006, p.  391. 

25 ARMELIN, Donaldo. "A açlo direta da v/dma contra a seguradora de responsabilidade civil: 
ftrndamentos e regime das exceçóes". III Forum do Dire/to do Seguro José Sollero fllôo. São Paulo: 
EMTS, 2003, p.  173-174. 

26 "Tarnbien elaseguradopuedo citarengarantia al asegurador en e1 misnaoplazoy con iaéneicos efic-
to? (Lci 17.418/67, art. 118, § 30).  A propósito: HALPERIN, Isaac. "AcciOn directa del damnificado 
en ci seguro de Ia responsabilidad civil". Revista del Derecho Comercial, do Las Obligaciones. Mo 3, 
1970, n. 13 a 18, p.  506; MORANDI, Juan Carlos Felix. "La accibn direcra del damnificado contra 
ci asegurador en ei seguro de responsabilidad civil'. Revista del Derecho Comercialy do Las Obligaciones. 
Mo 3,1970, n. 13 a IS, p.797. 
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vItima do acidente, como salvaguarda o patrimônio do fornecedor 
réu que está garantido pela cobertura securitária. 

Nâo ha nenhum desequilibrio no critério de distribuiçao de ar-
mas nesse litigio entre consumidor e fornecedor. A medida e bas-
tante razoável, sendo eficiente tanto para o fornecedor segurado, a 
quem se atribui a responsabilidade pelo dano, quanto para a vItima, 
consumidora e autora da ação, a qual terá mais suporte material para 
eventualmente executar, em sua plenitude, a decreto condenatorio 

proferido em seu favor.27  
o dispositivo também prevé a hipotese em que a consumidor 

pode acionar diretamente a seguradora caso conste depois a faléncia 
do fornecedor. Corn isso, o CDC prevé claramente a charnada ação 

direta da vItima contra o segurador do responsável pelo dano. 
No balanço final, seja pelo chamamento do segurador ao pro-

cesso, seja pelo seu acionamento direto, quando não tenha sido 
convocado ate entäo, a providéncia e adequada ao acesso do con-
sumidor a Justica na medida em que proporciona a plena satisfaçao 
ao demandante que fizer jus aos beneficios da tutela jurisdicional 
condenatoria. 

A presenca do segurador permite que a reparacão ultrapasse 
eventualmente as lirnites econômicos do patrimônio do responsavel 
pelo sinistro. Ha urn espirito de solidariedade para com as vItimas 
dos produtos nocivos (ou serviços defeituosos) postos em circulacao 

no mercado.28  
o chamamento ao processo e próprio de essa moderna posicão 

assurnida pelo segurador em face de quem se encontra em estado 
de vulnerabilidade. A situação do segurador, par força de lei, é a de 
responsdvel solid4rio ao lado do segurado. 

Portanto, o sistema do CDC está a revelar uma espécie de so/i-
dariedade entre segurado e segurador, a qual e lirnitada a import5n- 

27 TZIRULNIK, Ernesro. 0 futuro do seguro de responsabilidade civil. RE, 782175. 
28 TZIRULNIK, Eroesto. "0 futuro do seguro de responsabilidade civil". RT, 782175. 
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cia garantida na apólice. A responsabilidade solid4ria que os envolve 
perante o terceiro prejudicado emerge nâo sornenre do sisterna, mac 
tambem da própria rernissão feita pela lei ao art. 80 do Código de 
Processo Civil." 

A ferrarnenta do charnamento ao processo enseja a forrnaçao de 
urn litisconsórcio passivo posterior entre segurado e segurador con-
dicionado a iniciativa do réu. A questâo que surge agora é saber se o 
litisconsórcio e facultativo on obrigatório. 

Resposta: facultativo. E da própria natureza da responsabilidade 

solidaria a formaçao de urn litisconsórcio facukativo entre os co-deve-

dores.3° Nurna interpretacâo literal, a lei diz que o réupoefrrd charnar 

no processo o segurador, deixando a critério daquele a convocaçâo. 
A segunda parte do inciso II do art. 101 do CPC se refere a 

hipotese em que ofornecedor de bens e serviços vern a ser declarado 

falido no processo ern que não houve a participaçâo do seu segura-
dor. No caso do demandante - pot opcão - nâo acionar diretamente 

o segurador e nâo tendo este sido chamado pelo réu falido, so resta a 
vItirna ajuizar uma nova ação, para que, citada e eventualmente con-

denada, a seguradora venha a set alvo de uma execuçâo.3' 
Ern termos práticos, e recornendavel endereçar a dernanda con-

tra o fornecedor e seu respectivo segurador. Mas o sisterna confere an 

29 THEoDoRO JR., Humberto. 0 Novo Código Civil e as Regras Hecerotdpicas de Natureza 
Processual". In: DIDIERJR.; MAZZEI, Rodrigo (Coord.). Reflexos do novo Codigo Civil no direito pro-
cessual. 2. ed. Salvador: POOIVM, 2007, p.  147; ARMELIN, Donaldo. A ação direta da vitima con-
tra a seguradora de responsabilidade civil: Fundamentos e regime das exceçóes". IliFonim do Direito do 
SegnroJoseSollero Filbo. São Paulo: EMTS, 2003, p.  174; ARRUDA ALVIM, J. M. Manual do Direito 
Processual Civil - Processo do conhecimento. 10. ed., São Paulo: RT, 2006, v. 2, p.  202; MALACHINI, 
Edson Ribas. 'Seguro, resseguro, litisconsorcio e denunciacao da lide". RePro, 81/123; FILHO, Sergio 
Cavalieri. Programa do Responsabilidaa'e Civil. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p.  346. 

30 DINAMARCO, Candido Rangel. Litisconsórcio. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.  357; 
ARRUDA ALVIM, J. M. Manual do Direito Processual Civil - Processo do conhecimento. 10. ed. São 
Paulo: RT, 2006, v. 2, p.  192; JORGE, Flivio Cheim. Chamarnento ao processo. 2. ed. São Paulo: RT, 
1999, p.  51; BUENO, Cissio Scarpinella. Panes e terceiros no processo civil braaikiro. São Paulo: Sa-
raiva, 2003, p.  293; CARNEIRO, Athos Gusmão. Intervençao do Terceiros. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 
2003,p. 157. 

31 Na jurisprudencia, enrendimento equivalenre esrá expresso hoje no caso do fiador que oão 
participou da relaçao processual. A Sumula 268 do STJ assioala o seguiote: "Ofiador que oão ioregrou 
a relaçio processual na acão de despejo não respoode pela execucão do julgado". 
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consumidor o direito de acionar sornente o fornecedor. Corn isso, a 

lógica do preceito deixa claro que pode haver duets açöes, a criterio 
do consumidor. Uma prirneira, dirigida contra o suposto causador 
do dano, e uma segunda ação sornente contra o segurador, se cons-

tatada afalencia daquele. 

Sobrevindodeclaraçao de faléncia, a vItima podera ingressar em 
juIzo novarnente, dessa vez contra o segurador. Pica evidente que ndo 

e obrigatoria a citaçao da seguradora na primeira ação. 

Pot outro lado, o acionamento direto do segurador não está 
condicionado a declaraçao de faléncia do seu segurado. A lei nao 

irnpóe essa condiçao. Apenas possibilita o acionamento posterior da 
seguradora quando, pot qualquer motivo, ela nao foi chamada na 

demanda que convocou primeiramente o segurado. 

Diante disso, nâo se deve pensar que a ação regressiva foi banida 
da relaçao securitária a partir desse sisterna. 0 direito de regresso 
ainda pode set exercido entre segurado e segurador pot forca da sub-
rogação (CC, art. 349). A diferença e que, antes, eles se encontravam 
em pólos opostos, a mercé da tide secundária que os ligava como 
denunciante e denunciado. 

Agora, segurado e segurador são coobrigados que mantém vin-

culo de responsabilidade solidária em face da vItima. 
A intervenção do segurador na tide que envolve consumidor e 

fornecedor de hens e serviços constitui urn chamamento ao proces-
so para figurar no póio passivo da rebaçao processual em regime de 
responsabibidade sobidária ao bado do segurado.32  Estando ambos em 

32 STJ: "Processual Civil e Direito do Consumidor. lntervencáo de Terceiro. Açao Indenizatoria. 
Acidente de trânsito. Rito sumário. Chainamento an processo. Possibilidade. Art. 101,11, CDC. Anu-
laçao do processo. Senrença proferida. Prejuizo an consumidor. Precedente. Recurso náo conhecido. 
I - Nos termos de precedente da Turma, e possivel o chamamento an processo da seguradora da ré 
(art. 101, It, do CDC), empress de transporte coletivo, na ação de responsabilidade promovida pelo 
passageiro, vftima de acidente de transito causado pelo mororista do colceivo, can se aplicando an caso 
avedaçáo do art. 280, I. do CPC" (4"1'., REsp 214.216/RJ, Mm. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. II 
de abril de 2000, DJ 07 de agosto de 2000). No mesmo sentido: STJ, 4" T, REsp 178.839/RJ, Mm. 
Ruy Rosado de Aguiar, j. 13 de outubro de 1998, RSTJ, 116/305. 

143 



GusfAvo DE MEDOROS Mao 

lugar diretamente contrário a vitima, nâo ha mais razáo de ser pan 

o instituto da denunciacao a Iide.33  

5. 0 seguro obrigatório de responsabilidade civil 

0 chamado seguro obrigatorio de responsabilidade civil sernpre 

foi tido corno instrurnento de proteção social instituido em favor das 

vitirnas do acidente. A contratação é obrigatória como polItica de 
segurança pilblica. A sua caracteristica básica é o interesse social do 
universo indeterminado de pessoas que potencialmente podem set 
alvo de urn desastre autornobilIstico, por exernplo.TM 

Pot força dessa concepção politica, a pessoa fisica ou juridica 
tern obrigaçao de contratar a garantia, não em benefkio próprio, 

rnas em prol do interesse alheio, motivo pelo qual o cabirnento da 
açáo direta da vitima sempre contou corn franco apoio dogmático 
no litigio do seguro obrigatório de responsabilidade civil." 

Corn o Codigo Civil de 2002, a discip!ina do assunto ficou am-
da mais expressa. 0 art. 788 ganhou a seguinte mensagern: "Nos 
seguros de responsabilidade legalmente obrigatórios, a indenizacao 
por sinistro será paga pelo segurador diretamente ao terceiro preju-
dicado". 0 parágrafo ünico do dispositivo dispOe que "Dernandado 
em ação direta pela vitima do dano, o segurador nao poderá opor a 
exceçáo de contrato náo cumprido pelo segurado, sern prornover a 
citaçao desre para integrar o contradirorio". 

33 SILVA, Ovfdio A. Baptism. 0 seguro e as societhules coopenitivas - Re/açoes Jun'dicas Comuni-
thrias. Porto Alegi-e: Uvnria do Advogado, 2008, p.  lOS. ConIornie obsen7acão de Kazuo Wamnabe: 

Ccrtamente, ia rc12ç5o entre segurador e segundo, pela natureza do contnto, que confere ao segundo 

o beneficio di cobenura securitá,ia em troca do pagamento ao primeiro do prémio correspondente, a 
timlo de concrapresracão, Mo haver4 lugar pan essa cobranca regressiva do segurador contra o segura-

do. 0 cl,amamcnto ao processo, portanto, amplia a garantia do consumidor e 20 mesmo tempo possi-

bilita 20 Iorneccdor convocar desde logo, scm a necessidade de acáo regressiva auténoma, o segurador 

pan responder pda cobertura sccuridria prometuda" (Coe%o de Defeat & Consumidor comernado 

pelos autores do anreprojeto. 8. cii. Rio de)aneiro: Forense Universitária, 2004, p.899). 

34 A 121 fl. 6.194/74 dispoc sobre seguro obrigatório de danos pessoais causados por veiculos 

automotom dcvii rerresue (DPvAT). 
35 COMPARATO, Fdbio Konder. Seguro de responnbilidade civil - Açáo direra di vitima do 

dano contra o segurador - lnadn,issibilidade". Revista de Dire/to MereantiL n. I, 1971, p.  117. 
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A questâo ftrndamental reside em saber se, a semeihança do Se-
guro obrigatório, o novo Codigo Civil tambem outorga a vitima a 
pretensão de ser indenizada diretarnente pela sociedade seguradora 
no seguro facultativo, no mesmo compasso em que esta tern a obri-
gação de pagar diretamente àquela.3° 

6.0 seguro facultativo de responsabilidade civil no Código Civil 
de 2002 

Como se ye da expressa disposiçao de lei, nunca houve proble-
ma quanto a ação direta da vitima no seguro obrigatório. 

Por outro lado, atualmente, nâo pode mais haver dñvidas sobre 
o cabimento da ação direta contra o segurador do responsavel pelo 
dano no seguro facultativo. Esse passo ja foi dado pelo Código de 
Defesa do Consumidor. 

Em 2002, corn a promulgacao do novo Codigo Civil, o direito 
do seguro no Brasil sofreu outra profhnda modificaçao no piano 
politico, ideologico, econôrnico e social. 

Dessa vez, o preceito que pode ser considerado urn dos eixos do 
sisterna de Direito Securitário é o art. 787 do novo Codigo Civil, em 
que se diz o seguinte: "No seguro de responsabilidade civil, o segu-
rador garante o pagarnento de perdas e danos devidos pelo segurado 
a terceiro".37  

0 centro de gravidade deixou de ser só o segurado e o foco 
voltou-se tarnbérn para a figura da vitima. Ames preocupado em 
apontar o responsavel pelo fato ilicito, o sisterna pretende agora res-
tabelecer o patrirnônio dos possIveis lesados corn o sinistro. 

36 AR14ELlN, Donaldo. "A ação direta da vitima contra a seguradora de responsabilidade civil: 
fundamentos e regime dna exceçóes". III Forum de Direito do Seguro José Sollero Filbo. São Paulo: 
EMTS, 2003, p.  173. 

37 Registre-se que ja havia disposição análoga na Lci n. 6.194174 (DPVAT): "Nos seguros cul-
tativos de responsabilidade civil dos proprierários de veiculos auromotores de via terrestre, as indeniza-
çöes pot danos materials causados a terceiros ser5o pagas independenteniente da rcsponsabilidade que 
for apurada em acbn judicial contra o causador do dano, cabendo a Seguradora o direito de regresso 
contra o responsável" (art. 9'). 
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Assim, pode-se dizer que a protecäo hz vItima - que é a pane 
mais vulneravel corn o acidente - integra o escopo social do seguro 
de responsabilidade civil, mercé do espIrito de solidariedade que irn-
pregnou o novo sisterna de Direito Privado.38  39 

Diante dessa estrutura normativa, o seguro &cultativo de respon-
sabilidade civil tern sido classificado pelo Superior Tribunal de Justiça 
corno uma espécie de estipulaçao em favor de terceiro (CC, art. 436). 
Após intensa discussao40, inclusive antes da mudanca operada em 
2002, passou-se a emender que a vItima pode ajuizar açáo direta con-
tra a seguradora a que se vincula o suposto responsavel pelo dano. 4l 

38 TZIRULNIK, Ernesto. "El seguro de responsabilidad civil, su fisnción social y Ia acción direcra 
en ci derecho brasileño conrernporineo". In: GALLARDO, Leonardo B. Perez (Coord.). El derecho de 
coneratos en 1os umbra Its ekE siglo M. memorias de Las Jornaeks Internaciona Its de Derecho de Contratos 
Ce/ebradas en La Habana, Cuba) en e/perlod.o 2001-2007. São Paulo: MP Editora, 2007, p.  640-641; 
sILvA, Ovidio A. Baptism da. 0 seguro e as sociedades coop erati vas - Rel.qoesJuridicas Comunitirias. 
Porro Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 104. No exterior: JARAMILLO, Carlo, Ignacio. "La ac-
don directa en ci seguro voluntario de responsabilidad civil yen el seguro obligarorio de auromoviles: 
so proyecciOn en America Latina - radiografia de una lenra conquisra". Revista Jbero-iatinoamericana 
deSeguros. JA\'EGRM: Bogota, n. 8, 1996, p.  121. 

39 Na doutrina, o tema C controvertido. Ha vozes em sentido contririo, corn a idCia de que "A 
fisncAo do seguro C de, apenas, ressarcir o prejuizo do seguradoP (DELGADO, José Augusro. fl 
menidrios an novo Codigo Civil - Dat vdrias espicies de conerato. Do seguro. In: TEDCELRA, Silvio de 
Figueiredo (Coord.). Rio dejaneiro: Forense, 2004, v. XI, T. I, p. 568). 

40 STJ: 'Civil e Processual civil. Coorrato de Seguro. Legicirnidade ariva aa'causam. Beneficiirio. 
Esripulaçao em favor de rerceiro. OcorrCncia. An. 1.098, CC. Dourrina. Recurso provido. I - A legiri-
midade pan exercer o direito de açIo decorre da Ide depende, em regra, da tirularidade de urn direito, 
do inreresse juridicarnenre proregido, conforme a reiaçao juridica de direito material existenre entre as 
pates celebranres. II - As reiaçOes jur/dicas oriundas de Um contrato de seguro n5o se encerrarn entre 
as parres contrarantes, podendo aringir rerceiro beneficiario, comm ocorre corn os seguros de vida on 
de acidentes pessoais, exempios ciissicos apontados pela doutrina. III - Nas estipulacOes em favor de 
rerceiro, este pode 3cr pcssoa futura c indecerminada, bastando que seja dererrninivel, corno no caso do 
seguro, em que se identifica o beneficiario no momento do sinistro. IV —0 rerceiro beneficiirio, ainda 
que man reoha feito parre do contrato, tern legirirnidade pan ajuizar açIo direra contra a seguradora, 
pan cobra a indenizaçao contrarual previsra em sets favor, v - Tendo falecido no acidente o rerceiro 
beneficiário, legitimados ativos ad causam, no caso, os sells pais, em face da ordem da vocação here. 
diraria" (4aT., REsp n. 257.880/RJ, Mm. Salvio de FigueiredoTeixeira, j. 03 de abril de 2001, RSTJ, 
168/377). No me.smo senrido: STJ, 4' T., REsp n. 294.057/DF, Mm. Ruy Rosado de Aguiar, j. 28 de 
junho de 2001, DJ 12 de novembro de 2001. 

41 Ha quem susrenre que o seguro de responsabilidade civil transf?re o risco pan o segurador, em 
conrrapartida an pagamento do prCmio a cargo do segundo. Transferido o risco pelo contrato, nim faa 
senrido alguns o pagamento da mndenizaçbo a quem nada perdera a parrir dessa transferéncia, dada a 
circunstIncia de que o objero do negOcio passa a 5cr o parrimOnio do rerceiro prejudicado (ALVIM, 
Pedro. 0 Seguro e o Novo Cod/go CiviL Org. de Elizabeth Alvim Bonfioli. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 143). 
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Nessa relaçao jurIdica existem, basicamente, trés figuras: o pro-

mitente, o estipulante e o terceiro beneficiario, embora so os dois pri-
meiros sejam partes do contrato. A estipulacao em favor de terceiro 
é urn pacto per força do qual uma das partes (promitente) se obriga 
perante a outra (estipulante) a transferir a vantagern resultante da 
avença em beneJicio de terceiro estranho ao contrato. 

Como registra a doutrina clássica, o "terceiro beneficiário nao e 
parte no negOcio jurIdico concluido entre segurador e segurado; ape-
nas se beneficia corn a prornessa dal resukante".42  0 terceiro pode ser 
indeterminado, mas determinivel, suscetIvel de identificaçao.43  Alérn 
disso, a grande vantagem é que o sistema autoriza o terceiro benefi-
ciário a reclamar diretamente do promitente o objeto da estipulaçao 
avençada. E essa a dinamica da estipulacao em favor de terceiro. 

0 fundamento adotado na jurisprudéncia sugere transportar o 
mesrno raciocmnio para o seguro facultativo de responsabilidade civil. 
0 segurado (estipulante) estipula com o seu segurador (promitente) 
que este será responsavel pelo pagamento de eventual indenizaçao 
devida per aquele a terceiro (beneficiario). A posicâo de beneficiaria 
da indenizaçao credencia na vItima o direito de exigir da sociedade 
seguradora o cumprimento da obrigacao. 

A tese é sedutora, rnas a questão, no fiando, the é tao simples quan-
to parece. E clifi'cil enxergar no seguro de responsabilidade civil absoluta 
adequacao as regras que disciplinam a estipulacao em favor de terceiro, 
tal como desenhada pelo Código Civil brasileiro (CC, art. 436) . 

42 RODRIGUES, Silvio. Direito civil: dos contratos e dna obrigaçoes unilarerais da vonrade. 28. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2002, v. 3, n. 42, p.  92. 

43 PEREIRA, Caio Mirio da Silva. Instituiçoes de direito civil: Fontes das Obrigaçoes. 10. ed. Rio 
dejaneiro: Forense, 1996. v. III, n. 204, p. 66. 

44 RODRIGUES, Silvio. Direito civil, cit., v. 3, n. 44, p.  95; PEREIRA, Caio Mario da Silva. 
Instituiçoesde direito civil' Foote, ties Obrigaç'oes. 10. ed. Rio dejaneiro: Forense, 1996, v. 111, n. 205, 

p. 68; GOMES, Orlando. Contratos. 12. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1987, n. 129, p.  185. Na 
Espanha: BERNAL, Jose Manuel Martin. La estsjul.a clan afavor de tercero. Madrid: Editorial Monte-
corvo, 1985, p.  311. Na Irilia: BETTI, Emilio. Teoria general del negocio juridico. Granada: Editorial 
Comares, 2000, p.  221. 

45 A comparaclo é urn pouco forçada, per exemplo, quanro at sabe que 0 estipulante pode 
reservar-se o direito de substituir o terceiro designado no contrato, independentemente da sua anuén-
cia e da do ourro concratante" (CC, art. 438). 
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De qualquer forma, o fenomeno juridico flexibiliza a antiga teo-
na romana segundo a qual a eficácia dos contratos e limitada exclu-
sivamente as panes.4' 

No ramo securitário, o negócio está impregnado desse espIrito, 
sobretudo tratando-se de uma espécie contratual que opera em re-
gime de massa. Geneticamente, o seguro de responsabilidade civil 
existe em fiinçao das conseqüéncias que podem decorrer de um dano 
causado a terceiros. 

7. 0 regime processual de intervençâo do segurador no seguro 
facultativo de responsabilidade civil 

o art. 787 do Código Civil apresenta estrutura normativa que 
exige uma leitura sistemática não apenas ernie os seus parágrafos, 
mas tambem entre esse estatuto e o Código de Defesa do Consumi-
dor. 0 preceito legal abre a seguinte discussao: 

o § 30 do art. 787 do CC estabelece que, intentada a ação contra 
o segurado, dard este ciéncia da lide ao segurador. A primeira possibi-
lidade que se pode cogitar diz respeito a uma comunicaçäo extraju-

dicial ao segurador. Notifica-se a seguradora, simplesmente. A idéia 
é deixar a companhia a par de tudo o que gira em torno da açâo 
judicial movida pela vItima de um acidente supostamente causado 
pelo segurado. 

Nada impede que esse procedimento seja realizado. A empresa 
de seguros tem interesse em acompanhar de perto o desdobramento 
da demanda judicial, uma vez que cia é responsavel pelo pagamento 
do capital segurado. Do ponto de vista de sua gestâo interna e ope-
racional, o segurador normalmente constitui uma provisão técnica 
que eventualmente venha a ser necessário utilizar. 

A segunda hipotese que pode ser inferida do § 30 do art. 787 do 
novo Código seria uma forma de denunciaçao da lide (CPC, art. 70, 

46 BETTI, Emi!io. Teeth general del negociojurIdico. Granada: Editorial Coniaxes, 2000, p. 222. 
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III). A denunciacao seria do segurado em face do seu segurador para 

arnbos constitumrem uma relacáo jurIdica secund.a'ria.47  

Na vigéncia do Código Civil de 1916, a formaçao da lida Se-
cundaria representava e procedimento mais comurn de intervençâo 
do segurador no processo. 0 segurado podia requerer, corno denun-
ciante, a citação do seu segurador para fazer pane, corno neu, de urna 
segunda relaçao processual. Sucumbente o segurado na lide princi-
pal, a sua relaçao jurIdica jã era irnediatarnente definida pela mesma 
sentença, no ambito da lide secundária (CPC, art. 76). 

Por outrolado, se improcedente a demanda principal, com vito-

na do segurado, restaria automaticamente prejudicada a lide secun-
dana. Havia interesse j uridico do segurado em convocar o seu segu-
rador para efeito de ressarcirnento pot eventual condenaçao daquele 
na lide principal. A denunciacao da lide funcionava dentro da lOgica 
de que o seguro de responsabilidade civil era feito basicamente para 
reembolso do segurado. 

Era essa a espécie tradicional de intervenção de terceiro na re-
laçao securitaria, dentro da disciplina da denunciaçao da lide que 
regula o chamado direito de regresso (CPC, art. 70, III). 

Todavia, aos poucos esse esquema de intervnçáo do segurador foi 
perdendo a razao de ser, no mesmo compasso corn que a dinamica do 
seguro de responsabilidade civil passou a girar em torno de outro eixo. 

0 centro de gravidade - tradicionalmente cincunscrito a estrita 
relaçao entre segurado e segurador - não resistiu a erosão do tempo, 
passando a abrir novos horizontes. 0 foco de protecão do seguro 
transpassou a figura do segurado para resguardar também os interes-
ses da vItima. 

A partir dal, o veiho rnodelo do direito de regresso ja não cor-
responde as expectativas de efetividade do processo civil conternpo- 

47 DELGADO, José Augusro. Comentirios ao novo Codigo Civil - Dos viirias espécies de conmno. 
Do seguro. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Rio de Janeiro: Forense, 2004. v. XI, T. I, 
p. 566. 
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râneo. 0 instituto da denunciaçao da lide dava toda a proteção ao 
segurado, mas deixava an desamparo a vItima autora da açáo. 

Conforme observaçao dos analistas, o caminho ernie a dernanda 
da vItirna e o momento final de efetivo pagamento da importância 
devida era urn tanto quanto sinuoso e cheio de acidentes de per-
curso. 0 terceiro sernpre dependia da solvencia do segurado e da 
iniciativa deste para denunciar a lide o seu segurador. 

Atualmente, os paradigmas da responsabilidade civil na pós-
modernidade são outros. Corn essa rnudança de foco, a preocupacão 
reside não apenas ern identificar a pessoa do responsável, rnas tam-
bern urn patrimônio solvente responsdveL48  

A rnensagern do art. 787 do Codigo Civil, ern conexáo lógico-
sisremática corn o art. 101 do CDC,49  dá clararnente o recado de 
que a ordern juridica passou a adorar a técnica do chamamento tic 

processo dos co-devedores solid4rios. A denunciaçao da lide nao é rnais 
cabIvel nesse novo cenário de direito substancial. Nao faz rnais send-

do a forrnacao de urna lide secundária entre segurado e segurador, na 
rnedida ern que ambos são responsáveis solid4rios perante o terceiro 
prejudicado. 

Registre-se que o irnpedirnento a denunciacao da lide nao signi-
fica qualquer prejuizo an direito de ação que o segurado, pot algum 
motivo, queira exercer contra o seu segurador, e vice-versa. Para tan-
to, pode-se fazer uso da ação autônorna e independente de regresso 

48 ARMELIN. Donaldo. 'A aç$o direta da vftima contra a seguradoz-a de responsabilidade civil: 
fundamencos e regime das exceçóes'. III Fdnan de Dkrito do Scxurn José So/tern FIL&o. Sao Paulo: 
EMTS, 2003, p.  172; JARAMILLO, Carlos Ignaclo. La acción directs en ci scguro voluncario de 
responsabiiidad civil y en ci seguro obligatorio de auromoviles: su proyccciôn en America Lacina - 
radiograRa de una lenraconquisca". Revista ibem-latino, americana de Segun's. JAvEGRAF: Bogoth, n. 
08, 1996, p.  130; LIANO, Miguel Pasquau. La arc/on directa en ci Derrcho EspanoL Madrid: General 

de Derccho, 1989, p.  54-129; CONDE, M Angeles Caizada. El Segum It Respomabilidad Civil. Na-

vain: Annzadi, 2005, p.  122. 
49 0 C4digo Civil co Codigo de Dcfrsa do Consumidor náo podem set considcrados diplomas 

contrascances senáo complemenrares, no ambito da complaidade do ordenamcnco, inscrumencos pan 

a promoço da solidañedade edo personalismo constitucionais". (TEPEDINO. Gustavo. Cádigo de 
Octets do Consumidor, Cédigo Civil e complexidade do ordenamenro". Tenias It direito nulL Rio de 

Janeim: Renovar, 2006, t. II, p. 406) 
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(CC, art. 786; STF, Sümula 188), só não podendo ser veiculada 
como tide secundária no processo instaurado peta vItima. 

Uma interpretacâo sistemática permite conduit que não ha mais 
espaço para a denunciaçao da tide no processo que discute o seguro 
de responsabitidade civit. Outra modatidade de intervenção do segu-
rador no feito foi prevista por vontade do próprio sistema. Trata-se 
do chamamento an processo. 

0 CDC, querendo ser agit na sotuçao dos conflitos entre consu-
midor e fornecedor, ja havia se adiantado em estabelecer a figura do 
chamamento an processo da seguradora pelo thu. 

8. 0 chamamento do segurador ao processo 

A verdadeira possibilidade aberta pelo § 30 do art. 787 do CC e 
uma espécie de chamamento ao processo (CPC, art. 77). 0 segurado 
chama a seguradora an poto passivo da retacao processuat como possI-
vet co-responsávet solidario pelo pagamento da respectiva indenizaçao. 

Nesse caso, é tIcito comparar a situação da seguradora a figura 
do garante, do fiador réu que chama o devedor ao processo.5° A di-
ferença é que o tratamento dado a seguradora e um pouco diferente 
do que o sistema normalmente confere a figura do fiador. 

0 fiador e responsavet secunda'rio pelo cumprimento da obriga-
cáo sotidaria ao lado do tocatario,5' que é o personagem principal no 
contrato de tocaçao.52  Na prática, o sistema protege o fiador com o 

50 THEODORO JR. Humberto. "0 Novo Cédigo Civil e as Regras Heterotópicas de Narnrcza 
Processual". In: DIDIER JR; MAZZEI, Rodrigo (Coord.). ReJkvos do novo Cddigo Civil no dircito 
processual. 2. ed. Salvador: PODIVM, 2007, p. 147; ARMELIN, Donaldo. "A ação direta da vitima 
contra a seguradora de responsabilidade civil: flsndamentos e regime das exceçóes". III Forum de Direi-
to do Seguro José Sollero Filbo. São Paulo: EMTS, 2003, p.  174-181. 

51 STJ: "Civil. Locaçao. Danos ao imóvel. Fiança. Responsabilidade solidária. 0 fiador solidário 
responde pelos danos causados an imóvel locado sea ranro se obrigou. Recurso provido e parcialmente 
provido" (4T., REap 45.176/SE j. 02 de detembro de 1997, DJ 27 de abril de 1998). 

52 A menos que se trate de fiança convencional. Nesca, como acontece na maioria dos contratos de 
locaçao, o fiador at obriga como pagador principal, assumindo assim a condição de responsdvelsolidirio 
pelo pagamento da divida. Resultado: o credor, desde logo, pode demandar dde o cumprimento da 
obrigaçao, não Ihe aproveitando o chatnado beneficio de ordem, conforme dispoe n art. 828, II, do 
Cédigo Civil (RODRIGUES, Silvio. Direito civil: dos contratos e dos obrigaçoes uni/aterais do vonttde. 
28. ed., São Paulo: Saraiva, 2002, v. 3, n. 174, p. 359). 

• .151 



GusrAvo OF MEDEIROS Mao 

chamado beneflcio de ordem, a firn de ser executado, de preferéncia, o 
patrimônio do devedor principal (CPC, art. 595; CC, art. 827). 

Na reiaçao securitária, ao contrário, o sisterna dá preferéncia ao 
patrimônio da seguradora corno responsavel principal para efeito de 
pagamento pelo prejuIzo decorrente do sinistro, de rnodo que, só 
quando cia é insolvente ou quando o prejuIzo exceder Os hrnites da 
garantia, haverá afetacáo (total ou parcial) do patrirnônio do segura-
do como responsável subsididrio pela indenizaçao. 

Observe-se que a seguradora não é a responsável pelo fato que 
rnotivou o acidente. Nao ha nexo de causalidade para essa imputacâo. 
Ames disso, cia assume a responsabilidade pelo pagamento correspon-
dente a indenizacao devida pelo segundo nos lirnites do contrato. 

E claro que constitui preocupaçao primeira do processo civil apu-
rar a responsabilidade de quern deu causa ao sinistro. Entretanto, a pro-
jeçâo do legisiador foi alérn de essa composicâo tradicional do litIgio. 

Corn o Cédigo de 2002, o sisterna foi montado corn a finali-
dade precIpua de assegurar a efetiva recornposição patrimonial da 
vItima por meio de urn rnecanismo que perrnita trazer ao processo 
aquele que, sendo garante do segurado, reüne, geralrnente, rnelhores 
condiçoes materiais de satisfazer a pretensão do autor da ação, se 
vitorioso na demanda. 

Nesse particular, o centro de atenção do sisterna de Direito Civil 
está vokado para a proteção da vItima. A disciphna do seguro de res-
ponsabilidade civil está esquernatizada para contar corn urn apareiho 
processuai rnais adequado possIvei a recornposição integral da pane 
rnais debilitada corn o acidente. 

E a poiltica do novo sisterna. Isso não signilica um juIzo an-
tecipado de rnérito na soluçao final da controvérsia. E poiltica de 
salvaguarda de urn deterrninado segmento da reiaçao jurIdica que 

protecão especial, a sernelhanca do que existe para 
consurnidor, para o idoso, a criança e o adolescente, o portador de 
necessidades especiais etc. 

E nItido o diálogo entre o direito material e o processo. 0 pro-
cesso deve cumprir a sua fiinçao de instrurnento e de valvula de 
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absorçao das mudanças operadas no piano norrnativo da vida gre-
gária. Na proporcâo corn que o iegisiador inova no panorama do 
Direito Civil, o processo deve se adequar ao nosso sistema. Afinai, 
urn dos escopos da jurisdiçao e satisfazer plenarnente aqueie a quern 
o direito substancial socorre na esfera do htIgio subrnetido an Poder 
Judiciario. 

o espaco situado entre a vontade do sistema jurIdico e o resui-
tado concreto de satisfaçao do çredor e um carninho em fiinçao do 
quai as ferramentas do processo haverao de se ajustar a iuz das garan-
tias fundamentais indispensáveis an acesso adequado a Justiça.53  

- Nesse contexto, pode-se dizer que o charnarnento an processo 
é urn instituto tIpico de ntureza processual (CPC, art. 77), rnas a 
presenca do segurador no htIgio que envoive o seguro de responsabi-
lidade civil se deve a urna vontade poiitica do direito rnateriai. Cabe, 
pois, ao sistema processuai, saber adrninistrar-esse novo prograrna de 
regras da reiaçao -securitária em juIzo. 

Corno se disse, o panorarna de protecão do amai sistema é bern 
arnpio. Pretende-se nâo apenas definir os iimites da responsabihdade 
do causador do acidente, rnãs tambem assegurar o eventual pagarnen-
to do capital segurado a cargo da ernpresa de seguros vincuiada a eie. 

A iógica confirrna o quanto esta anunciado no art. 787 do Có-
digo Civil. 0 segurador é o responsdvel principal pelo pagamento da 
irnportancia devida em funcao do dano causado a terceiro. Essa é urna 
conseqüéncia da amplitude conferida a garantia prestada peio segura-
dor, corno tambérn peia Onica inteiigência possIvel a set extralda do § 
40 do art. 787 do Codigo Civil. 

o § 40 do art. 787 do CC coniérn a seguinte redaçao: "Subsistira 
a responsabiidade do segundo perante o terceiro, se o segurador for 
insoivente". Esse paragrafo so tern razâo de ser se for interpretado no 
sentido de que o primeiro responsavel é a seguradora, salvo na hipOtese 

53 MELO, Gusravo de Medeiros. A tucela adequada na Reforms Conscitocional de 2004. RePro, 
124176. Trabalhamos a idEia de que a duxaçáo razoável do processo deve ser calculada dentro do perfo-
do de tempo que val da propositura da acáo a sadsfacao plena do direito reconhecido na sentença. 
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de sua insoivéncia. Insolvente a seguradora, a responsabilidade pelo pa-
garnento da indenizaçao remanesce on subsiste toda pan o segurado.54  

De acordo corn essa sisternática, o segurador encabeça a lista de 
responsáveis pelo dano causado pot obra do seu contratante. Mo 
existe outra leitura para essa disposiçao normativa.55  

0 § 40 do art. 787 do Codigo so faz sentido se o segurador pu-
der set executado pelo autor na rnesma relaçao processual. A vItirna 
podera contar corn o segurador no pOio passivo para, eventualmen-
te, se constatada a sua insolvéncia, redirecionar a execuçâo contra o 
réu segurado. A estrutura atual do art. 787 do CC, sobretudo pela 
redacao do seu parágrafo quarto, náo deixa dávida de que o segu-
rador pode set charnado a litigar no pOlo passivo do processo em 
situaçâo diretamente oposta ao autor da ação. 

Tarnbérn nâo é own a finalidade do § 20 do art. 787 do COdigo. 
E defeso ao segurado reconhecer sua responsabilidade on confessar 
a ação, transigir corn o terceiro prejudicado, on indeniza-lo direta-
rnente, sern anuéncia expressa do segurador. Essa restriçâo se deve ao 
fato de set o segurador o responsavel principal pelo pagarnento da 
indenizaçao. 0 espIrito da regra é proibir o segurado de dispor de 
urna obrigacao que nâo e sua.56  

Trata-se de mais urn rnotivo para se entender que o § 30 não 
cuida de denunciacao da lide. Se fosse denunciaçao da lide, o § 40 

54 Nesse sentido cad a obscrvação da rnelhor doucrina: "Ao fazer uso da conjunção condicional 
'se', que significa na hipótese de', o paragrafo auxilia a compreender que, corn o sinistro, surge perante 
a terceiro urn novo responsive!, que nio afasta a origillal, mas que a cic se sobrepoc pan o efeito de 
indenizar as perdas e danos sofridos. [ ... j  Embora se deva observar que a sobrcposiçao de responsabili-
dade sornente vi ate o lirnite da garancia contratada pelo segundo corn a seguradora, nio parece haver 
düvida de que, nesse broke, a responsabilidade da seguradora se antepôe a do segurado, que rernanesce 
apenas quando n5o puder operar aquela, em virtude da insolvencia da seguradora." (TZIRULNIK, 
Ernesto; CAVALCANTI, Flivio de Queiroz B. & PIMENTEL, Ayrton. 0 Contrato At Seguro: At 
acordo coma now Codigo Civil brasileiro. 2. cd. São Paulo: RT, 2003, p.  138). 

55 TZIRULNIK, Erncsto. "El seguro de responsabilidad civil, su ftsncion social y Ia acción directa 
en ci derecho brasileno contcrnporineo". In: GALLARDO, Leonardo B. Perez (Coord.). S derecho At 
contnztns en Los umbra/n At/sag/a XXI: mernorias de las Jomadas internacionales de Derecho de Contratos 
Celebradas en La Habana, Cuba, en ci periodo 2001-2007. São Paulo: MP Edirora, 2007, p.  643. 

56 ALVIM, Pedro. 0 Seguro e a Nova Codigo Civil. Org. de Elizabeth Alvirn Bonfioli. Rio de 
Janeiro: Forense, 2007, p.  143. 
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não faria sentido algum, dal resultando uma trernenda antinomia 

entre os dais dispositivos. 
Pela denunciaçao, a seguradora ira compor uma outra tide se-

cundária coma denunciada do segurado. Nesse esquema de inter-
vençâo, a denunciado na tide secundária nâo pode set condenado 
a uma prestação perante o autor originat da ação, muito menos ser 
executado diretamente por ete.57  

Primeiro: tratar-se-ia de uma condenacao em que näo houve 
pedido. 0 pedido do autor foi formulado somente contra a réu da 
tide principal. Carregaria vIcio insanavel a sentença praferida num 
pracesso inexistente pela fatta de pressuposto básico de existéncia: o 

pedido (CPC, arts. 20, 128 e 460). 
Segundo: é inviávet a condenaçao do denunciado perante 

tor da açâo pelo simptes fato de aquete nao haver sido citada para 

contestar a demanda principal. 0 denunciado a tide é citado no Am-

bito da lidesecund4ria formada tâo-somente corn o seu denunciante. 
0 cerceamento de defesa seria manifesto. 

Pot isso, a denunciaçao a tide e incompatIvet corn a respon-
sabilidade principal do segurador prevista na estrutura do art. 787 
do novo Codigo Civit. Se ha togica quando se fata em responsabi-
tidade subsididria do segurado se considerado a fato de que a autor 
da ação pode execütar a seguradora no mesmo pracedimento como 
responsável principal. Esse caminho seria impossivet tratanda-se de 
denunciaçao da tide, peta menos em seu formato tradicionat de duas 
tides separadas.58  

57 ARRUDAALVIM, J. M. Manual di Direito Processual Civil— Processo di conhecimento. 10. ed. 
São Paulo: Ri', 2006, v. 2, P.  202; JORGE, Flávio Cheirn. Chamamento aoprocesso. 2. ed. São Paulo: 
RT, 1999, p.  124; BUENO, CSio Scarpinella. Partes e terceiros no processo civil brasileiro. São Paulo: 
Saraiva, 2003, p.  262; DINAMARCO, Cândido Rangel. Intervençdo de te,reiros. São Paulo: Malheiros, 
1997, p.  146; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e processo: injluincia do direito material 
sobre o processo. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 90; FILHO, Sergio Cavalieri. Programa de Rn-
ponsabilid4sde Civil. 2. ed., São Paulo: Mailseiros, 2000, p.  346. 

58 A menos que se considere o denunciado corno verdadeiro licisconsorte do denunciante frenre 
ao autor da ação. Nesse sentido: CARNEIRO, Arhos Guamao. Jntervençdo or Terceiros. 15. ed., São 
Paulo: Saraiva, 2003, p.  136; SILVA, Ovidio A Baprista da. 0 seguro e as sociedades cooperativas - Re-
lacoesJuridicas Comunit4rias. Porto Alegre: Livraria do Mvogado, 2008, p. 105-111. 0 STJ tern dado 
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Atém disso, a denunciaçao é incornpatIvel corn o sisterna do 
Cédigo de Defesa do Consurnidor. 

Imagine-se que o consumidor de urn serviço defeituoso ou pro-
duto nocivo ajuizou açâo contra o fornecedor responsável. Esse, pot 
sua vez, denuncia a tide o seu segurador para ambos formarem urna 

tide secundária em parateto. A demanda principal é j utgada proce-
dente, rnas se constata a faténcia do réu, então segurado. 

Pergunta-se: pode o autor da ação principal, vitorioso rnas insa-
tisfeito, vokar-se, no rnesmo procedimento, contra o segurador corn 
o qual nâo havia titigado? Pode o segurador set competido a pagar 
uma condenacao ernergente de urn processo do quat não fez parte, 
para cuja demanda (principal) não foi citado? A resposta é negativa. 

Note-se que o art. 101 do CDC prevé ate a hipotese de haver 
duas açôes consecutivas, a critério do autor. Uma prirneira contra o 
segurado para eventualrnehte, em caso de faténcia desse, set acionad4 

a seuradora. Isso prova que ha urna relaçao direta ernie o consurni-
dot e a sociedade seguradora do fornecedor, cabendo àquete (consu-
rnidor) o direito de escother corn quern prefere Jitigar. 

Nessa perspectiva, a denunciaçao é instituto não so incornpa-
tIvet corn o modeto processual previsto no CDC, corno tambem 
contrário a própria indicaçao feita ali ao art. 80 do CPC, referente 
ao chamarnento ao processo. Seja pelo regime do novo Código Civit, 
seja peta Otica do COdigo de Defesa do Consurnidor, a demanda que 
discute o seguró facuttativo de responsabitidade civit näo cornporta 
mais o processarnento de açóes no esquerna tradicional de denuncia-
cáo da tide. 

essa inrerpretaçâo: 32 Turrna, REsp 713.115/MG, Mm. Castro Filho, j. 21. de novembro de 2006, DJ 
14 de dezembro de 2006; REsp n. 275.453/RS, Mm. Humberto Gomes de Barros, j. 22 de fevereiro 
de 2005, RSTJ, 198/278. 

59 ALVIM, Pedro. 0 Seguro e a Nova Codigo Civil. Org. de Elizabeth Alvim Bonfioli. Rio de 
Janeiro: Forense, 2007, P. 144. 
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9. 0 litisconsórcio passivo ernie segurado e segurador 

Outra questão interessante é saber se o segurador pode ser ado-
nado sozinho, independente da citaçáo do segurado para responder 

ao processo. 
Na doutrina, ha urn forte posicionamento no sentido de adrni-

tir a açâo direta no arnbito do seguro facultativo, mas condicionada 

ao requerimento de citaçäo daquele a quern se atribui a responsabi-
lidade pela ocorréncia do sinistro. A hipotese seria de litisconsorcio 

passivo necessdrio (CPC, art. 47), dada a necessidade de ser citado 
o segurado nessa relaçao processual instaurada pela vItima contra o 

segurador.606' 
0 fundarnento para essa conclusao repousa no fato de que a 

discussao que envolve a vItirna e o segurador gravita em torno da 
responsabilidade civil do próprio segurado. A sua convocação an 
processo seria indispensavel para evitar urn possIvel cercearnento de 
defesa para aquele cuja responsabilidade está sendo discutida e cuja 
esfera jurIdica pode ser atingida pela decisao final de urn processo 
rnovido pela vItirna diretamente contra o segurador. 

Corno se ye, admite-se o ajuizamento da ação direta contra a 

seguradora, mas sob condiçao. A ação direta estaria condicionada 
a citação do segurado para ocupar o polo passivo da dernanda em 
regirne de litisconsorcio passive necessdrio corn o segurador. 

60 Na literatura nacional: ARMELIN, Donaldo. 'A açlo direta da vitima contra a seguradora de 

responsabilidade civil: firndamentos e regime das exceçöes". III Forum de Direito do Seguro José So/zero 
Fl/ho. São Paulo: EMTS, 2003, p. 181; FARIA, Juliana Cordeiro de. "0 Cbdigo Civil de 2002 e n 
novo paradigma do contrato de seguro de responsabilidade civil: a viabilidade do direito de açlo da 

virima contra a seguradora". 1VF4nzm de Direito do Seguro José Sollero Fl/ho. Contrato de Seguro: Uma 

LeA para todos. São Paulo: IBDS, 2006, p. 398. Na Espanha: CONDE, M" Angeles Calzada. ElSeguro 

do Responsabi/idad CiviL Navarra: Aranzadi, 2005, p.  132. 

61 Já era preocupação de MArio Moacir Porro em rexro ftrndamental de 1959: "A ressalva tern 

toda procedéncia, pois o pagamento do seguro não exaure o direito da vitirna, quando se verificar que 

o seguro e insuficiente para sarisfazer toda a indenizaçao. Nesse caso - é irrecusAvel - o segurado, autor 

do dano, responderA pelo remanescente. Mas, apurada a responsabilidade do segurado na açlo direta 
promovida contra a seguradora, corno seria possivel impor an segurado, estranho a lide, o pagamenro 
do saldo de urn cridito que se apurou sern a sua audiincia? A verdade i que a ação can referéncia i 
subsidiAria e dependente, em relaçao an procedirnento contra o autor do dano" (Seguro de Responsa-

bilidade. Ação Direta da Vitima Contra a Seguradora. RT, 279120-21). 

• .157 



Gusmvo ix Mrnllvcs Mac 

Pot outro anguio, a questâo comporta outros horizonres de in-
vestigacâo. Ha autorizado segrnento da doutrina sustentando a pos-
sibilidade de set acionada tâo-sornente a companhia de seguros, nâo 
havendo litisconsórcio obrigat6rio.62  

Essa soluçao parece hoje a mais adequada e tern apoio no sisterna 
jurIdico, principalmente se submetida as regras da responsabilidade 
solidária, conforme assentou a jurisprudéncia do Tribunal Supremo 
da Espanha.63  

A relaçao de solidariedade autoriza que o terceiro prej udicado 
prornova a ação contra qualquer dos dois coobrigados - segurador 
ou segurado. 

Corno diz o art. 275 do novo Código Civil, "0 credor tern di-
reito a exigir e receber de urn ou de alguns dos devedores, parcial ou 
totairnente, a dIvida comum". E se o prejuIzo apurado corn o sinistro 
for rnaior que a cobertura securitária? E o rnesrno preceito legal que 
responde: "se o pagarnento tiver sido parcial, todos os dernais deve-
dotes continuarn obrigados solidariamente pelo resto". 

Qualquer urn dos co-devedores pode satisfazer a dIvida pot in-
teiro, assegurado o reernbolso posterior entre eles, na rnedida de suas 
cotas ou do que Ihes for conveniente entre si (CC, art. 283). A ação 
de regresso decorre da sub-rogaçao operada entre os coobrigados 
(CC, art. 349) P4  

Portanto, rnesrno corn o chamamento ao processo, continua vá-
lida a Silmula 188 do STE que reconhece a ação regressiva do segu- 

62 No passado (1942): ROSARIO. Abeiardo Barrero do. "Acao da Vfrima contra o Segurador". 
R/', 89/391. Na dourrina moderna: TZIRULNIK, Ernesto. "El seguro de responsabilidad dvii, su 
flincion social y Ia acci6n direcra en ci derecho brasileno conremporinco". In: GALLARDO, Leo-
nardo B. Perez (Coord.). El derecho At contratos en los urnbrales del zig/a XX)? rneanorias At lasJornadas 
Internacionales At Derecho At Contratos Ce/ebradas en La Habana, Cuba, en dperiodo 2001-2007. São 
Paulo: MP Edirora, 2007, P.  647; 0 Contrato Ac Seguro: At acordo corn a nova Cod/go Civil brasileiro. 
2. ed. São Paulo: RT, 2003, p.  143. 

63 CALERO, Fernando Sanchez. "La acción directa dci tercero damnificado contra ci asegura-
dor". Revista Ibero-iarinoarnericana doSeguros. JAVEGRAF: BogotA, n. 10, 1997, p.Sl-6.  Ha criticas a 
ease cnrendimcnro: CONDE, M" Angeles Calzada. E/ Seguro Ac Responsabilidad Civil. Navarra: Aran-
ascIi, 2005, p.  127. 

64 ARRUDA ALVIM, J. M. Man ualde Direito Frocessual Civil —  Processo At conhecirnento. 10. cd. 
São Paulo: RT, 2006, v. 2, p.  202. 
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rador contra o causador do dano, pelo que efetivamente pagou, ate 
o limite previsto no contrato de seguro (CC, art. 786). 

Ou seja, a empresa de seguros pode ser diretamente acionada 
pela vItima, mac sabendo esta que a indenizaçao estd limitada ao Va-
br eLi coberturaprevista na apolice. Se porventura o prejuIzo do sinis-
tro for major que a cobertura securitária, o terceiro pode demandar 
do segurado - co-responsavel pelo pagamento da indenizaçao - o 
complemento da importância a que tem direito. 

Isso significa que o terceiro prejudicado tem a opçâo de litigar 
contra quem ele quiser. Ele pode acionar somente o causador do 
dano, ou pode demandar tão-somente a seguradora do responsavel. 
Uma terceira hipótese a disposicao da vItima e ajuizar a ação contra 
ambos em litisconsorcio passivo. 0 regime do litisconsórcio seria 
entâo facubtativo simples, considerando que o comando da sentença 
pode não ser igual para os dois thus. 

A ónica hipótese que pode obrigar a citação do segurado para 
responder a demanda se verifica quando o segurador opuser a exceção 
do contrato So cumprido pelo segurado. Nesse caso, por expressa 
previsäo legal para o seguro obrigatório (CC, art. 788, parágrafo 
ánico), a citação do segurado se impóe para formar um bitisconsorcio 
passivo necessthiio, sob pena de nulidade da sentença (CPC, art. 47). 

Aqui, adotada a premissa de que atualmente nâo existe mais 
diferença teleológica entre o seguro facukarivo e o obrigatorio de 
responsabilidade civil, convém aceitar, por coethncia sistemática, 
que a exigéncia de citação se aplica em ambas as modalidades de 
seguro por ocasião da exceçáo do contrato So cumprido suscitada pela 
companhia seguradora em relaçao afatos anteriores ao sinistro.65  Por 

65 A lei argentina de 1967 i exemplo dessa restriçâo quanto a manna, anteriores an sinistro. La 
se diz que a senença lath coisa julgada em relacáo an segurador, sendo executável contra de nos limines 

do seguro, C que "daseunzdor nopodrd oponer Las defensas nacidas despues delsiniestro" (Lei de Seguros 
n. 17.418, da Argentina, an. 118). 0 Cédigo Civil de Quebec segue a mesma linha: "L'assureurpeut 
opposer an tiers lesi Its moyens qu'il auraitpufaire vakir contre I'assuré an jour do sinistre, mais ii nepeut 
opposer crux qui soct rrLaezfi a des fail, survenusposedrieurcment an sinistre; I'assureur dispose, quant a 
crux-cl, dune action recursoire conere Lassurl' (art. 2.502). 
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exemplo: a perda do direito a garantia por agravamento de risco, 
mora no pagamento de prémios etc.66  

Mas qual é a finalidade que se pode extrair dessa regra? 
A citação do segurado, nessas circunstâncias, pode facilitar a vida 

dele e do próprio terceiro. Quanto ao segurado, a citaçáo resguarda 
o seu interesse em resolver logo a questão posta em juízo antes que 
esse problema Ihe renda uma demanda posterior. Isso porque, se for 
improcedente o pleito contra a sociedade seguradora por descumpri-
mento contratual do segurado, o terceiro provavelmente vai buscar 
ressarcimento no que causou o dano. A convocação do segurado a 
juIzo evita uma posterior açâo da vItima insatisfeita. 

E também facilita a vida do terceiro. A sentença resolverá de 
uma sé vez o problema, evitando que ele tenha de vokar ao Po-
der Judiciario após sentença de improcedéncia de sua dernanda, por 
acoihimento das alegacôes do segurador que apontaram descumpri-
mento contratual do segurado. 

De todo modo, recomenda-se uma raizoável dose de cautela nesse 
ponto. Nao se deve dar espaço ao abuso por parte do segurador que, 
maliciosamente, venha a alegar suposto descumprimento contratual 
posterior ao sinistro. Aqui, esse tipo de alegacao de fato posterior não 
implica a convocaçâo obrigatoria do segurado ao processo. 

10. Açao direta do terceiro prejudicado contra o segurador 

Como se percebe, o fato de não haver mensagern direta e expres-
sa no art. 787 do novo Código pan o terceiro prejudicado acionar 
diretamente o segurador não significa, por si só, uma porta absolu-
tarnente fechada nessa direçao. 

Uma interpretação sistemática do novo Codigo Civil, em co-
nexão lógica corn o Código de Defesa do Consumidor, sinaliza a 

66 STIGLITZ, Ruben S. "El terccro en ci contraro de seguro de rcsponsabilidad civil". Re-vista dcl 
Derecho Comercialy de las Obligaciones. Mo 3, 1970, n. 13 a 18, p.  584. 
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existéncia de urna legitimidade ad causam subjacente a posição do 
segurador em face da vitima do dano no seguro facultativo e obri-
gatOrio de responsabilidade civil. A vontade do direito material é 
inequivoca nesse sentido, que é tanto favordvel a fiincao social do 
contrato quanto benefica ao acesso a Justiça da pane mais debilitada 
da relacao - a vftima.67  

Lembrando o que foi dito de inicio, a legitimidade da seguradora 
para ocupar o polo passivo dessa espécie de demanda depende cit sua 
co/v caçdo comoparte da re/açaojuridica de direito material. Aqui, o con-
ceito processual de legitimidade para a causa pode ser aplicado para 
desvendar o que acontece no mbito do negOcio jurIdico securuiirio. 

A melbor definiçao responde que, para ser legitimado pan a causa, 
o sujeito deve ser urn dos titu/ares da relaçao jurIdica it direito material. 
A principio, não se pode dizer quern e o titular do direito material. Pelo 
menos nâo se sabe ainda. Essa e urna declaraçao que sO viii corn a sen-
tença de mérito. 0 sujeito é tido apenas corno titular de urna relaçao 
jurIclica substancial que, em estado de controvérsia, foi levada ao Poder 
Judicirio corn a finalidade de ser adequadamenre recomposta. 

No caso, a seguradora e pane no contrato de seguro celebrado 
corn o possIvel causador do acidente - o seu segurado. Nao ha rela-
ção contratual corn a terceiro, mas a sua obrigaçao nasce rnesrno do 
sisternajurIdico que ihe atribui nessa espécie de avença a responsabi- 

67 Nose senrido, merece destaque a anulise do Donaldo Armelin: 'Por isso a circunstinda do 
novo Código Civil omirir-se no sets an. 787 quanco a admissibiiidade de cobrança direca da vkima em 
face do segundor Mo deve 5cr comada como bac-reira inscransponivel I 2ceitaç4o dessa admissibiiidade. 
Ism porque a inrerplemplo sisremática de rais disposicivos Mo deve levar em conta apenas 0 capicuio 
em que mis dispositivos inserem-se e sim codo traramento emprestado pelo Cédigo Civil an seguro. 
Ode Se infere que te Se direciona a bcneficiar mais a vftima do que o segurado porque é cia quem 
suporta direcamence as consequéncias do siniscro. Além do mais se deve considerar que o seguro, como 
contrato, deve Sc, interprecado mediante uma ótica que prescigie a sua fisnçao social. E, alias, o que 
preccitua o paragi-afo ünico do an. 2.035 do novo Cédigo Civil, an esrawir a inelkacia do conven-
cArs direcionadas a flecir normas de ordem pübiica como aquelas que asseguram a liincao social do 
contrato. Portanco, forte no sistema abec-to do novo Código Civil e mesmo no ordenainenco juridico 
a cendéncia a reconhecer a prcscnça de direito material propiciador da legicimidade alcausom para a 
vicima do sinistro ingressar em juizo diretamcnte contra o segurador". (A ado direta da vicima contra 
a scguradora de responsabilidade dvii: fundainencos c regime das exceçoes. III Forum de Direito do 
Seguro José So//err, Fi#,o. São Paulo: EMTS, 2003, p. 179) 
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lidade pelo pagamento de uma indenizaçao em favor de quem venha 

a ser vItima de algum am lesivo imputado ao seu segurado. 
0 segurador assume a posicâo de garante do seu segurado em 

razâo de algum dano cometido por este no patrimônio de terceiros. 

Disso decorre a sua responsabilidade so/Addna em face da vItima. 

De outra banda, o direito próprio do terceiro de exigir do segu-
rador o cumprimento da obrigaçao deriva diretamente do sistema 
jurIdico montado pelo Código de Defesa do Consumidor e o Go-
digo Civil de 2002, ambos em conexâo sistemática para responder a 
moderna finalidade do seguro de responsabilidade civil na sociedade 

con temp o râne a 
A lei é a fonte direta desse direito no momento em que atribui, 

de antemão, àquela espécie contratual que vier a ser firmada pelo se-
gurador a obrigacao de beneficiar terceiros eventualmente lesados.68  

Isso e tanto mais evidente quando se sabe que a seguradora nunca 
manteve relaçao contratual direta corn a virima, nem foi cia a res-

ponsavel pelo acidente.69  
A doutrina estrangeira comenta que o segurado tem direito a 

garantia, mas com abrangéncia suliciente no sentido de que o se-
gurador ihe facilite todos os meios necessários para que o seu patti-

rnônio não seja afetado corn o pagarnento de indenizaçao. A garantia 

securitária torna indent a esfera jurIdica daquele que a contratou na 

68 Entre os argentinos: MORANDI, Juan Carlos Felix. "Seguro dc responsabilidad civil". Revxsta 

Ibero-iatinoamericana de Seguros. JAVEGRAF: Bogota, n. 8, 1996, p.  10; HALPERIN, Isaac. "Acción 

direcra del damnificado en ci seguro de Ia responsabilidad civil'. Revista del Derecho Comercialy de 

ha Obligaciones. Mo 3, 1970, n. 13 a 18, p.  516. Na Franca, uma Iei de 13 de juiho de 1930, sobre 

scguros terrestres de responsabilidade, ji estabelecia que o segurador ndo pode pagar a ninguCm quc 

náo seja o terceiro, enquanro esre nâo for ressarcido. Dc acordo corn a meihor doutrina, a vIrima C 

credora da indenizaçao promerida no contraro de seguro, na condicao de timiar, por fiirça de Iei, de urn 

crCdiro que pesa sobre o segurador (MAZEAUD, Henri; MAZEAUD, Leon & TUNC, AndrC. Tra-

tado Ted ricoyprdctico de ha responsabilidad civil delictualy contractual. Buenos Aires: Europa-America, 

1993, t. 3, v. II, P. 293-295). 
69 Numa escala decrescente, o fundamento seguinre seria o contraso de seguro do qual a virima 

nto C parte, mas beneficiaria do objeto de sua garantia - a indenizaçao. Nan deixa de 5cr ama fonse do 
direito. Isso porque, se o segurado nbo river conrratado o seguro de responsabilidade civil, o terceiro 
n5o teri prerensbo de ressarcimenro perante companhia seguradora, a menos que seja a rfrulo de scgu- 

to por forca de ici. Na lirerasura espanhola: CONDE, M" Angeles Caizada. El Seguro de 

Responsabilidad CiviL Navarra: Aranzadi, 2005, p.  117. 
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exata medida em que e destinada a recompor o patrirnônio da vitima 
diretarnente desfalcada.7°  71  

Portanto, não resta dñvida de que a contratação desse seguro 
tern dupla finalidade. 0 contrato e o rneio eficat de tornar imune 
o patrirnônio do segurado diante da responsabilidade que ihe é irn-
putada (funcao de indenidade), mas o seu escopo so é alcancado 
plenamente quanà a vitima se ye satisfeita (fiincao indenizatOria). 
Em outras palavras: o segurado tern direito a imunidade do seu pa-
trirnônio, ao passo que a vitima tern direito a indenizaçäo. 

A vista desse quadro, pode-se dizer que o sisterna jurIdico bra-
sileiro contém a chamada açáo direta, que outra coisa não e senão 
a via judiciaria que confere a vitima (e seus herdeiros) o direito de 
acionar o segurador daquele que Ihe causou dano para receber o pa-
gamento de uma indenizaçao, corn ou sem a presenca do segurado 
na causa.72  

11. 0 projeto de Lei n. 3.555/04 e a tendéncia universal no Di-
reito Comparado 

A partir de um anteprojeto elaborado pelo Instituto Brasileiro 
de Direito do Seguro (IBDS), apresenrou-se ao Congresso Nacional 
o Projeto de Lei n. 3.5 55/04, que dispoe sobre normas gerais em 

70 Na Argentina: MORANDI. Juan Carios Felix. "Seguro de responsabilidad civil". Revista Ibero-
!atinoamericana AtSeguros. JAVECRAF: Bogoc6, n. 8, 1996, p.  10; e "La acdón direcra dcl damnifi-
ado contra ci asegurador en ci seguro de responsabilidad civil". Revicta AtlDerecho Comercia!y & As 
Obligacionn. Mo 3. 1970, Is. IS a 18, p. 794; HALPERJN, Isaac. Segurua &posicidn ciltica At As 
Ayes 17478y20.093. Segunda edición. Buenos Aires: Depalma, 1983, V. II, p.677; c "Accion directa 

dci damnificado en ci seguro de Ia responsabilidad civil". Revista At! Derec/jo Comervialy Ac As Oh/i-
gaciones. Mo 3, 1970, n. 13 a 18, p. 510. Na Colombia: JARAMILLO, Carlos Ignacio. "La accihn 
direcra en ci seguro voluntario de responsabilidad civil yen el seguro obiigacorio de aucornoviics: su 
proyccciOn en America Ladna - radiogralia de una lenta conquisra". Revista Ibero-latinoamericana At 
Strums. JAVEGRAF: Bogot& n. 08, 1996, p.  140. Na Espanha: CALERO, Fernando Sinchet. "La 
acción direcca dci terccro daninificado contra ci asegurador". Reviaa Jbero'/atinoaniericana At Sega iv:. 
JAVECRAF: Bogot& Is. 10, 1997, p. 71 . 

71 Encre nós: PONTES DE MIRANDA, F. C. Tratalt, At Direito I4ivaâ. São Paulo: RT, 1984, 
t. XLVI. 5 4973, p. 55. 

72 MOLARD, Julien. Dithonnaire At /'Assurance. 2' ed. Paris: SEFi, 2006, p. 23. 
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contratos de seguro privado. 0 projeto de lei SC encontra atualmente 
em tramitaçao na Camara dos Deputados. 

Em relacao ao tópico especIfico do presente estudo, o seguro 
de responsabilidade civil, de acordo com o projeto de Id, garante o 
interesse do segurado contra os efeitos dä imputação de responsabili-
dade edo seu recon}iecirnento (art. 109). São credores da garantia o 
segurado C 05 prejudicados (art. 110). Esses ükimos poderao exercer 
o direito de açáo contra a seguradora, respeitado o lirnite do contra-

to, com afaculdade de citar o responsável como litisconsorte. 
Nessa perspectiva, a disciplina geral do contrato de seguro pro-

posta ao Congresso Nacional pelo Instituto Brasileiro de Direito do 
Seguro (IBDS) admite francamente a ação direta do terceiro preju-
dicado contra a seguradora no seguro fcuhativo de responsabilidade 
civil, não sendo obrigatória a presenca do segurado na lide. 

Do ponto de vista constitucional, a ação direta simplifica o pro-
cedimento e abrevia o tempo da litigância com econornia de energia 
para a jurisdicao.73  Isso poe o instituto da ação direta em sintonia 
com a garantia fundamental da dura.cao razodveld.oprocesso (CF, art. 
50, XXXV e LXXVIII).74  

Pode-se reconhecer tambern que a ação direta esta afinada com 
a ideia de universalidad.e da jurisdicao. Ela prepara o caminho por 
meio do qual o benefi'cio da tutela jurisdicional pode ser esgarcado 
para favorecer urn segmento consideravel de pessoas vitimas do aci-
dente.75  

73 Na Espanha, sustenta-sc que a açlo direta climina Dma série de inconvenientes. Simplifiando 

o proccso, cia perrnite an inrercssado dirigir-se diretamenre contra o verdadeiro rcsponsvd na cadeia 

de responthveis, cvitando indusive o risco da insolvéncia de quem ausou o dano (LIANO, Miguel 

Pasquau. La acddn directa tnt! Derecho Espanot Madrid: General cit Oereci'io, 1989. p.  129). 

74 MELO, Gustavo de Medeiros. tA rureiaadequada na Rc%rma Constirucional de 2004. RePro, 

124/76; 0 acesso adequado àJusrica na perapectiva dojusro processo". In: FUX, biiz NERY)R., Nel-

son; ARRUDA ALVIM WAMBIER, Teresa (COOn].). Processo t Constituiçao - Esiths em /,oniznagem 
ao Prof José Carlo, BarbosaMoreira. Sao Paulo: RT, 2006, p.  684. 

75Aproposirodauniversalidadedaturdajurisdicional: DINAMARCO, Cândido Range1. "Univer-
salizar a trnela jurisdicional". R.nkmtnrost4 procesro dull modnno. 4. ccl.. Sac Paulo: Malheiros, 2001, T 

II, p.  839; MELD, Custavo de Medeiros. 'A icgitimidade ariva na acüo popular - Relendo o conceiro de 

ddadania quarenra arms depoiC. In: COMES JR., Luiz Manod & SM1TOS FILl-b, Ronaldo Fenelon 

(Coordj. 44o Popuhir—Asperros rdetwnm e wntnvertdos. So Paulo: RCS, 2006, p. 163. 
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Nao é de agora, a ação direta vem representando uma tendéncia 
universal no Direito Cornparado, corn algurnas variaçôes quanto a 
presença do segurado no processo. Na America Latina, vários siste-
mas  prevêem expressamente, como Mexico,76  Argentina?7  Peru,78  
C016mbia,79  Paraguai8° e Bolivia.8' 

No Canada, o Cédigo Civil da Provincia de Quebec82  confere 
ao terceiro lesado o direito de acionar o segurador do autor do 
dano. No veiho continente europeu, Franca,83  Be1gica,84  Espanha85  

76 Lei sobre o Contrato de Seguro do Mexico (1935), an. 147: E strum contra Ia rrsponsabiiidad 
atribuye ci derecho a La indemnizaciOn direceamente al te,rem danado, quién cc considerard como beneficia-
rio dci seguro dade c/momenta deisiniestro". 

77 Lade Seguros n. 17.418, daAegentina (1967), an. 118: "CitaciOn del aseguraior El tiemnificamo 
puede citar en ganantia dacegurador haste quest n'ciba LI causa a pnseba. En tat caro debt inenpaner La tie-
wand,, ante eiftuz del il4gar del hecho a deldomiciiio delasegumdor Coca jusgada. La sentencia quest dent 
hard coca juzgada .rqsecto dii aseguradoryserd ejeastabfr contra eien La med/do dci segum. En estejuicio o en 
LI ejecudan tie La sentencia ci asegumdor nopodrd oponer Las ckfrwas nacidas desp u/s deisiniesiro". 

78 Código Civil do Pet-u (1984), an. 1.987: "La action indemnizacariapuede ser dinida contra ci 
asegurador pore! etano. quien tispondens so/ida namence con e! responsa bit duirno & este". 

79 Codigo de ComCrcio da Colémbia (1971), an. 1.127: 'Naturalesa del spiro & n-sponsabilidad 
civil El seguro & raponsabi/idad impane a cargo del asegurador LI obligation de indemnizar lospeajuicios 
pathmoniales que cause ciasegurada con motivo tie detenninadi responsabiiidad en que  incurra de acuerdo 
con Ia fry y  time coma propOsira ci resarcimiento & LI v/mimi, LI cud en cal vinueh cc constitwje en ci 
beneficiario deLi indernnizacidn, sin pnjuicio deLIs prescaciones quest it reconazean a! asegurado". Art. 
1.133: 'Action or Los damnflcados en ci segurode responsabilidad En ci seguro & rrsponsabibdad dvii 
for dansnicados dozen actiOn din-cia contra ci asegunidar. Pam a redicar sat derecho ante ci asegurador de 
acaterdo con a] anicuio 1077. to victima en ejercicio deja actiOn direce.a podrd en Un solo proceso demostrar 
LI responsabiI/dad del aseguradoy demandar Ia indemnhzaciOn deiaseguradar' 

so COd/go Civil do Paraguai (1987). an. 1.652: 'El darnnijIcado, en ci juicio con tra ci asegunsdo. 
puede citar en garantua a! asegurador /,asca quest ri-ciba LI causa a pnteba. En cal caro debt interponer ante 
eijuez del lugar del hecho ode! domicilio del asegurador". 

81 Cádigo de Com&cio da Bolivia (1977), art. 1.090 "En dsegum de n'sponsabilidad titer-nv dam nt4-
cszdopuede, en casodeauwncia,frga, impdimentoo muene del asegurado. ejem-r, act-iOn contra dasegurador coma 
benefitiario deLI indemnizaciOn dade dmomento en quest onina de apouabiiidadde!asegurad.opampt-n'ibir 
LI suma connpondientt En into de muenc cats herrdemspciribinin LI indemnizacidn que conesponda". 

82 Cédigo Civil de Quebec (1991), an. 2.500: 'Le moncanc de "assurance at affectC aclusive-
ment au paiement des tiers IS?. An. 2.501: 'Le tiers l6sC peuc Faire valoir son droit d'aaion contre 
I'assurC on l'assureur on contre 'un cc I'autre". 

83 Cbdigo de Segwos da Franca (La 92.665/92), an. L 124-3: 'tassureur ne pew payer a an aunt que 
Ic tiers IS tout panic de Ia somme due par iS, con que cc tie's na pat etC d&int&&sl jusqu'à conamence de 
ladite somme, des mrs;6quenots p&uniaires du fak dommageabie ayanc cnn,inC Ia responsabilicC de I'assurC". 

84 La sobre contrato de seguro cerrestre da BClgica (1992), an. 86: "Oroic propre de Ia personne 
IesCe. Cassurance Fair naitre an profit de Ia personne ICsCe un droit propre concre i'assureur. L'indemnirC 
due par I'assurcur at acquise 1 12 personne lCsCe, I l'exdusion da; aurra crCanciers de "assure". 

85 Lei 50 do Contrato de Seguro da Espanha (1980), an. 76: "El pcijudicado o sus herederos 
cendr6n accibn direcra contra d asegurador pan exigirle el cumplimienro de Is obligacion de mdc-
mnizar, sin perjuicio del derecho del asegurador a repair contra ci asegurado, en ci caso de que sea 
debido a conducra dolosa de Care, el dmo o perjuicio caundo a tercero. La acción din-ca a inmune 
a In excepciones que pin-dan corresponder a] asegurador contra el asegurado. El asegurador puede, 
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e Itália86  são exernplos desse mecanismo de acesso da vItirna a Jus-
tiça.. 

12. Conclusoes 

o processo é urn instrumento condicionado pela relaçao jurIdi-
ca de direito material que visa proteger para atingir os seus escopos 
fundarnentais de acesso adequado a Justiça. 

o COdigo de Defesa do Consurnidor instituiu a figura do cha-
rnamento do segurador ao processo a firn de compor o polo passivo 
da relaçao processual ao lado do segurado, em regime de responsabi-
lidade solidaria perante o autor da ação (terceiro prejudicado). 

o espIrito de solidariedade social que fundou as bases do GO-
digo Civil de 2002 rnexeu corn amigos paradigrnas, disciplinando o 
seguro facultativo de responsabilidade civil como espécie contratual 
de dupla finalidade. 

o objeto do seguro transcendeu o seu escopo de imunizar a 
esfera juridica do segurado para se preocupar tarnbérn corn a recorn-
posicão patrimonial da vItima do acidente. 

Nao ha mais espaço para denunciaçao da lide no processo que 
envolve seguro de responsabilidade civil, na rnedida em que o siste-
rna colocou o segurador corno co-responsável solidário an lado do 
segurado e em posicão diretarnente oposta a vItima do sinistro. 

o terceiro prejudicado pode ajuizar ação direta de ressarcimento 
tão-sornente contra o segurador do responsavel pelo dano ou contra 
ambos em litisconsOrcio passivo facukativo sirnples. 

A citaçâo do segurado sO será necessária quando o segurador 
opuser a exceção do contrato não curnprido em relacao a fato ante-
riot ao sinistro. 

no obstanre, oponer Ia culpa exciusiva del perjudicado y las excepciones personales que tenga contra 
Sc. A los efectos del ejercicio de Ia acdón directa, ci asegurado estará obligado a manifestar al tercero 
perjudicado o a sus herederos Ia existcncia del contrato de seguro y an conrenido". 

86 Cédigo CMI da Itá1ia (1942), art. 1.917 - "Assicurazthne del/a responsabilith civilt Eassicurarore 
ha &coltI, previa comunicaxione all'assicurato, & pagare diretramente al terzo danneggiato I'indennirà 
dovuta, ed e obbligaro A pagamento diretto Sc l'assicurato In richiede". 
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A ação direta da Wilma contra a companhia seguradora favorece 
o acesso adequado a Justiça da parte hipossuficiente da relaçao, pois 
abrevia o tempo do processo, assegura a efetividade da possivel sen-
tença condenatoria e universaliza o alcance da tutela jurisdicional. 
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